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“Se fosse apenas para ensinar as ci-
ências humanas aos jovens, não have-
ria necessidade de Irmãos: bastariam 
os demais professores. Se pretendês-
semos ministrar apenas a instrução re-
ligiosa, limitar-nos-íamos a ser simples 
catequistas. O nosso objetivo, contudo, 
é mais abrangente. Queremos educar 
as crianças, isto é, instruí-las sobre os 
seus deveres, ensinar-lhes como prati-
cá-los, infundir-lhes o espírito e os sen-
timentos do cristianismo, os hábitos 
religiosos, as virtudes do cristão e do 
bom cidadão. Para tanto, é preciso que 
sejamos educadores, vivamos no meio 
das crianças e que elas permaneçam 
muito tempo conosco.”1 
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Fundada em 15 de outubro de 2005, a União 
Marista do Brasil (UMBRASIL) é uma associação 
que congrega todas as instituições maristas do 
Brasil e tem por missão “articular e potencializar a 
presença e a ação maristas no Brasil, fundamenta-
da em valores éticos e cristãos”.

Um dos objetivos da UMBRASIL aprovado no pla-
no estratégico 2008-2014 é a consolidação da Rede 
Marista de Educação Básica. Em decorrência desse 
objetivo, a Comissão de Educação Básica propôs 
a elaboração de um projeto político-pedagógico- 
pastoral para as escolas do Brasil Marista, tarefa 
realizada por representantes das Províncias Ma-
ristas Brasil Centro-Norte, Brasil Centro-Sul e Rio 
Grande do Sul e do Distrito Marista da Amazônia, 
no período de 2007 a 2009. Sob o título Projeto 
Educativo do Brasil Marista – Nosso Jeito de Conce-
ber a Educação Básica, o Projeto foi aprovado pela 

Diretoria, pelo Conselho Superior e pela Assem-
bleia Geral Ordinária da UMBRASIL em fevereiro 
de 2010.

O Projeto Educativo do Brasil Marista é uma pro-
dução coletiva, tendo sido escrito a muitas mãos, 
mentes e corações. O propósito é dar unidade ao 
processo educativo das escolas maristas, sempre 
com profundo respeito às experiências e trajetó-
rias de cada Província e do Distrito e dialogando 
com as diversidades. 

A presença marista no Brasil comporta realida-
des plurais, tanto em âmbito nacional como no 
das próprias escolas maristas. Essa pluralidade 
exige a elaboração de políticas e diretrizes educa-
cionais que estejam em conformidade com a mis-
são marista e sejam flexíveis e abertas, de forma a 
valorizar seus sujeitos, as peculiaridades culturais 
e regionais e as novas demandas educativas. 

Palavras iniciais



O Projeto Educativo 
no contexto da Missão 
Educativa Marista
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A construção e a efetivação do Projeto Educativo do Brasil Marista 
contemplam os apelos da Assembleia Internacional da Missão Maris-
ta2 e do 21º Capítulo Geral3 – Corações Novos para um Mundo Novo. 

O documento final da Assembleia enfatiza de maneira particular 
“o direito à educação: uma educação evangelizadora, uma educação 
comprometida com a solidariedade e a transformação social, atenta às 
culturas e ao respeito ao meio ambiente, uma educação sem discrimi-
nação, criadora de espaços para aqueles que dela carecem”. 

O documento Orientações do 21º Capítulo Geral esboça as demandas 
educativas prioritárias nos diferentes continentes nos quais o Instituto 
Marista está presente e destaca que a escola é lugar privilegiado para 
o cumprimento de nossa missão. As contribuições feitas ao Capítulo 
evidenciam, entre outras, as necessidades de: 

•	uma educação crítica com uma nova pedagogia; 
•	atualização das escolas maristas na área de tecnologia da informa-

ção e comunicação; 
•	inserção nos projetos educativos de temas relativos à questão am-

biental e à paz; 
•	abertura para trabalhar com crianças, adolescentes, jovens e adul-

tos de diferentes contextos e novos arranjos familiares. 

Ao entrelaçar princípios e diretrizes que sustentam a educação ma-
rista, o Projeto reafirma e atualiza questões como identidade e ide-
al educativo evangelizador, bem como as características peculiares e 
prioridades da missão educativa marista. 

No contexto dessa Missão, o Projeto estrutura-se a partir de um pro-
cesso reflexivo, dialógico, dinâmico. Constitui-se em um lócus coletivo 
gerador de políticas e práticas educativas e de empoderamento dos su-
jeitos sociais. Assim, subsidia a comunidade educativa no alinhamento 
de conceitos, intencionalidades e demais aspectos presentes nas esco-
las maristas, de modo a garantir os princípios e valores institucionais 
na ação pedagógico-pastoral. 

O Projeto orienta os processos educativos, a estrutura organiza-
cional e a gestão das escolas, fundamentando-se nos documentos 
do Instituto Marista, nos Estatutos das Mantenedoras e na legislação 
relativa à Educação Básica brasileira.  

Suas dimensões política, pedagógica e pastoral advêm do compro-
misso sociopolítico e das intencionalidades pedagógicas relativas a 
uma educação de qualidade, intercultural e evangelizadora para crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos no contexto contemporâneo. 

Dessa forma, o Projeto afirma-se como um ideário em construção, 
permeado pelos contextos extra e intraescolares e pelas subjetivida-
des que circulam nos espaçotempos da escola. O Projeto é, ao mesmo 
tempo, orientador de políticas e práticas educacionais e instrumento 
didático-pedagógico, pois se constitui num artefato de formação dos 
sujeitos da educação marista. 

1.1 Finalidades 

Este documento destina-se a todos e todas que atuam na Rede de 
Educação Básica do Brasil Marista e tem por finalidades: 

•	estabelecer e consolidar a Rede Marista de Educação Básica, ga-
rantindo a unidade e a identidade das políticas institucionais ma-
ristas nas Mantenedoras e suas mantidas; 

As escolas maristas compreen-
dem colégios e unidades sociais de 
Educação Básica. Constituem-se em 
espaçotempos que operacionalizam 
e dinamizam os princípios e valores 
da educação e da pedagogia maris-
tas. Incluem os diversos níveis da 
Educação Básica: Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Ensino Médio 
e Educação de Jovens e Adultos. Po-
dem pertencer integralmente ao In-
stituto ou ser constituídas por meio 
de parcerias e convênios.

A subjetividade é um pro-
cesso que resulta do e no tor-
nar-se sujeito. Embora a subje-
tividade aponte uma condição 
individual, devemos considerá-
-la como um fenômeno coleti-
vo, social, decorrente de uma 
tensão de forças que agem 
sobre o sujeito, conformando 
seus modos particulares de ser. 
Por outro lado, ela é também 
resultado das escolhas do indi-
víduo. A um só tempo, portan-
to, a subjetividade é produto e 
produtora do sujeito. Por isso 
mesmo, é um processo sempre 
aberto, inacabado, incomple-
to, em devir, um vir-a-ser que 
não cessa de acontecer, o que 
indica que pode escapar do 
jogo de forças externas que 
tensionam e tencionam criar 
sujeitos. É, enfim, resultado 
de um continuum de intensi-
dades, de energias que criam 
modos específicos e plurais de 
ser sujeito.
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•	balizar a ação de pertença de cada escola e dos sujeitos ao Projeto; 
•	colaborar na defesa, promoção e garantia do direito fundamen-

tal de crianças, adolescentes, jovens e adultos a uma educação de 
qualidade; 

•	enfatizar a educação evangelizadora comprometida com as práti-
cas solidárias e com a defesa da vida, atenta às culturas e à cons-
ciência planetária; 

•	subsidiar a avaliação da fecundidade evangélica e do compromisso 
da Rede Marista de Educação Básica com a construção da “civiliza-
ção do amor”; 

•	orientar o processo decisório na gestão institucional da missão 
educativa marista; 

•	explicitar o compromisso marista com as infâncias, adolescências 
e juventudes;

•	dar a conhecer à comunidade interna e à comunidade externa a 
identidade institucional marista; 

•	subsidiar a construção dos projetos educativos das Províncias Ma-
ristas do Brasil, do Distrito Marista da Amazônia e de suas escolas, 
servindo-lhes de referencial; 

•	instigar, incentivar e desafiar para o necessário, o novo, apontando 
para o inédito viável no processo educativo. 

1.2 Princípios 

Pautado pelos traços identitários da educação marista e consideran-
do os novos apelos oriundos dos contextos contemporâneos, o Projeto 
Educativo do Brasil Marista orienta-se pelos seguintes princípios: 
 

1.	 Educação de qualidade como direito fundamental. 
2.	 Ética cristã e busca do sentido da vida. 
3.	 Solidariedade na perspectiva da alteridade e da cultura da paz. 
4.	 Educação integral e a construção das subjetividades. 

Inédito viável é a materializa-
ção historicamente possível de um 
sonho. Essa categoria decorre de 
uma posição utópica e relaciona-se 
à compreensão da história como 
possibilidade, pressupondo o en-
frentamento de situações-limite, 
barreiras que precisam ser supera-
das. A construção do inédito viável 
compreende uma proposição me-
todológica em que se encontram 
articuladas, numa perspectiva de 
complexidade, as três dimensões 
do conhecimento: a dimensão po-
lítica, a dimensão epistemológica 
e a dimensão estética. É uma de-
corrência da consciência crítica e 
faz do ato de sonhar coletivamente 
um movimento transformador. É 
algo que o sonho utópico sabe que 
existe, mas só será conseguido pela 
práxis libertadora.4

5.	 Infâncias, adolescências, juventudes e vida adulta: um compro-
misso com as subjetividades e culturas. 

6.	 Multiculturalidade e processo de significação. 
7.	 Corresponsabilidade dos sujeitos da educação. 
8.	 Protagonismo infanto-juvenil como forma de posicionamento no 

mundo. 
9.	 Cidadania planetária como compromisso ético-político. 
10.	Processo educativo de qualidade com acesso, inclusão e perma-

nência. 
11.	Currículo em movimento.

•	O Projeto Educativo do Brasil Marista procura assegurar a educa-
ção de qualidade como direito social fundamental, conforme es-
tabelecido na Constituição Federal5 e reafirmado no Plano Nacio-
nal de Educação (PNE)6, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA)7, na Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB)8 –, no Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos (PNEDH)9 e no Decreto nº 6.094/0710. 

•	A ética cristã fundamenta o agir humano e as relações, reconhe-
cendo e acolhendo a diversidade religiosa, propondo a construção 
de um projeto de vida e favorecendo a formação de “[...] pessoas 
integradas e de esperança, com profundo senso de responsabili-
dade social”11. 

•	A cultura da solidariedade e da paz promove a participação em 
atividades que transcendem o âmbito dos interesses individuais 
e familiares, propiciando vivenciar a sensibilidade, a corresponsa-
bilidade e a alteridade. Educamos na e para a solidariedade, aco-
lhendo a diversidade e promovendo o diálogo, a amorosidade e o 
respeito. 

•	A educação integral requer ampla visão da pessoa e de seu desen-
volvimento, que aqui se traduz no processo formativo de subjetivi-
dades, nos modos de ser sujeito, em sua integralidade e inteireza 
(corpo, mente, coração e espírito). 
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•	O compromisso com as infâncias, adolescências, juventudes e 
vida adulta atua na defesa, promoção e garantia dos direitos de 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, considerando tempos, 
saberes e fazeres e, portanto, valorizando suas culturas e subjeti-
vidades. 

•	A multiculturalidade reconhece a importância das diferentes pro-
duções culturais e dos processos de significação, opondo-se a uma 
visão cultural hegemônica e promovendo a inclusão e o diálogo 
entre as culturas nos espaçotempos educativos. 

•	A corresponsabilidade dos sujeitos da educação abre espaço para 
o debate, para a análise crítica e para o engajamento, potenciali-
zando a aprendizagem política. Este princípio implica capacidade 
de tomada de decisão, concretização das ações, compromisso com 
a Missão Institucional e qualificação dos processos e das práticas 
educativas. 

•	O protagonismo infanto-juvenil como forma de posicionamento 
no mundo, possibilita que os sujeitos se assumam como capazes 
de conduzir processos individuais e coletivos. 

•	A cidadania planetária como compromisso ético-político com 
a ecopedagogia, como uma prática sociocultural que respeita a 
vida em toda a sua complexidade e diversidade, orientando para 
a construção da cidadania terrena e para a criação de um senti-
mento de pertença, de que somos partícipes de uma comunidade 
planetária.

•	O processo educativo de qualidade com acesso, inclusão e per-
manência possibilita o acompanhamento individualizado de cada 
estudante e fortalece vínculos, favorecendo o sentimento de per-
tença e a permanência na escola marista, inclusive daqueles vin-
dos de meios socialmente desfavorecidos. 

•	O currículo, em seu contínuo movimento de construção para a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, consi-
dera contribuições e conquistas sociais, culturais, políticas, econô-
micas, científicas e educacionais. 

Cidadania planetária é uma 
expressão adotada para designar 
um conjunto de princípios, valores, 
atitudes e comportamentos que 
demonstram uma nova consciência 
sobre o planeta Terra e uma nova 
relação com ele. O conceito tem a 
ver com a percepção, cada vez mais 
necessária, de que somos todos 
habitantes de uma única casa, de 
uma única morada, de uma única 
nação. Trata-se de um referencial 
ético/estético que considera a Ter-
ra como organismo vivo e nossa 
casa comum.12 

A ecopedagogia preocupa-se 
em educar para a cidadania pla-
netária e para o cuidado com o 
planeta Terra, estabelecendo dife-
rentes relações humanas, sociais e 
ambientais a fim de construir um 
novo modelo de civilização susten-
tável do ponto de vista ecológico. 
Essa perspectiva implica mudança 
nas estruturas econômicas, sociais 
e culturais e reorientação dos cur-
rículos escolares, ao enfatizar as 
aprendizagens a partir da relação 
local-global e oferecer estratégias, 
propostas e meios para a sua reali-
zação concreta. 13 

1.3 Organização e dinâmica do Projeto 

Para cumprir suas finalidades e materializar os princípios educativo-
evangelizadores que preconiza, o Projeto Educativo do Brasil Marista 
estrutura-se na inter-relação de quatro dimensões complementares e 
interdependentes, a saber: 

•	dimensão contextual;
•	dimensão conceitual; 
•	dimensão operacional;  
•	dimensão avaliativa. 
Essas dimensões são a seguir apresentadas, distinguindo-se a natu-

reza e as características de cada uma e os temas relevantes que lhes 
são próprios. Ressalte-se, no entanto, que, apesar das especificidades, 
elas não podem ser compreendidas senão em seu conjunto integrado 
de proposições e intrínseca interdependência, de modo a garantir a 
organicidade, a dinâmica e a complexidade do Projeto Educativo do 
Brasil Marista. 
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1.4 O mapa para percorrer o Projeto 

Legado de 
São Marcelino Champagnat 
Brasilidade/Internacionalidade

Entre Teorias
Curriculo, Cultura e Sujeitos
Escola: Espaçotempo

Opções e Ações Político,
Pedagógico e Pastoral

Ofícios
Organização e Dinâmica
de Escola e de Curriculo

Insumos, 
Produtos e Resultados

Avaliação e 
Formação Continuada

DIMENSÃO CONCEITUAL  

DIMENSÃO CONTEXTUAL

DIMENSÃO AVALIATIVA

EDUCAÇÃO
COMO DIREITO
FUNDAMENTAL

EDUCAÇÃO 

EVANGELIZADORA

DIMENSÃO OPERACIONAL
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Dimensão Contextual:
Contextos e trajetórias 
do Instituto Marista no Brasil

 2



A dimensão contextual articula aspectos sociais, políticos, econômi-
cos e culturais, necessidades advindas das transformações da socieda-
de e aspectos próprios da vocação e da trajetória institucional marista, 
situados histórica e geograficamente. 

A descrição e a análise do macrocontexto global e dos microcon-
textos locais e institucionais orientam o processo decisório. As deci-
sões devem, pois, respeitar a missão, os princípios e a trajetória do 
Instituto Marista, atualizando-se e reforçando as marcas da identida-
de da Instituição, de seu contexto e experiência. Devem ainda servir 
de base para atualizar, referendar e/ou corrigir determinações rela-
tivas ao Projeto proposto e desenvolvido em rede pelo conjunto das 
escolas do Brasil Marista. 

Na dimensão contextual do Projeto, são abordados traços das reali-
dades contemporâneas, as origens e a trajetória do Instituto e da mis-
são marista no Brasil, seus campos de atuação, contornos de interna-
cionalidade e de brasilidade e Educação Básica Marista em rede. Estes 
aspectos contribuem para o delineamento das dimensões conceitual, 
operacional e avaliativa do Projeto.

2.1 O contexto contemporâneo 

Os contextos contemporâneos, configurados nas últimas décadas, 
em especial no início deste século, possuem uma singularidade que os 
diferencia e distingue profundamente dos cenários do século passado 
no que tange aos aspectos econômico, político, cultural, socioambien-
tal e tecnológico.

Parte dessa singularidade deve-se a fatores como a globalização da 
economia e de seus mercados; o enorme e rápido avanço tecnológico; 
as trocas pluri e interculturais entre sujeitos, povos e nações; a reor-
ganização dos Estados perante os desafios da nova ordem econômica 
mundial; as novas descobertas científicas e os grandes desastres am-
bientais que vêm impactando a vida no planeta Terra.

Nunca em nenhum outro período da história a humanidade viu 
se transformarem ou ruírem de forma tão rápida e contundente as 
certezas sobre as quais os modos de vida são organizados e contro-
lados. Rompem-se de forma surpreendente os modelos organiza-
dos desde a antiguidade e de um modo muito especial os forjados 
na modernidade clássica. 

A contemporaneidade assiste ao surgimento de novas categorias 
sociais – como, por exemplo, múltiplas infâncias e juventudes –, 
novos modos de produção e de organização do trabalho, maneiras 
inéditas de organização das instituições sociais, como a família, a 
escola, a Igreja e as empresas. Somem-se a isso novos produtos e 
processos culturais, novas produções simbólicas, novas subjetivida-
des e redes sociais. 

Paradoxalmente, apesar do grande avanço das ciências e das técni-
cas produtivas, a desigualdade e o distanciamento entre ricos e pobres 
agravam-se, ampliando-se a crise social. 

Esse contexto amplia a segregação e a violação dos direitos sociais, 
econômicos, políticos e culturais, fragilizando a convivência entre os 
povos e fazendo emergir o cultivo da competição, a exclusão e o au-
mento alarmante da violência. 
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2009
21º Capítulo Geral

Corações Novos para 
um Mundo Novo

2017
Bicentenário da 

Fundação do 
Instituto Marista

Nascimento em Marlhes (França). 
Infância marcada pelos cenários da 
Revolução Francesa

Do pai, herda a inteligência e o espírito 
trabalhador e empreendedor.
A mãe e a tia são seus modelos de fé cristã, 
de vida de oração e de devoção marial.

Experiência no primeiro dia de Escola 
Marcelino recusa-se a frequentar a escola após 
testemunhar, no primeiro dia de aula, a atitude 
violenta do professor contra um aluno.

1813
Vida Sacerdotal

Seminário Maior em Lyon

1805
Vida sacerdotal

Seminário Menor em Verrières (França) e 
Seminário Maior em Lyon (França) 

   

1817
La Valla

Encontro com o jovem 
Montagne, em La Valla (França) 
Fundação do Instituto Marista, 

em 2 de janeiro de 1817 
Maria: Primeira Superiora do Instituto

1825
L’Hermitage

Fundação da primeira 
Casa de Formação 1836

Internacionalidade
Três Irmãos partem de
L’Hermitage para Oceania

Hoje, o Instituto 
Marista está presente nos 
cinco continentes e em 79 

países, atendendo 
aproximadamente 500 mil 

crianças, adolescentes e 
jovens, com 4 mil Irmãos e 

40 mil Leigas e Leigos a 
serviço da missão. 

1840
Morte de Champagnat
6 de junho de 1840

1897
Chegada dos Irmãos ao Brasil
Desembarque no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 
Congonhas do Campo (MG): estabelecimento da 1ª Escola Marista do Brasil 
Hoje: presença organizada em três Províncias e um Distrito

1852
Guia das Escolas 
Compêndio de orientações 
pedagógico-organizacionais, segundo Champagnat

1955
Beatificação de Champagnat

Vaticano, 29 de maio, pelo
Papa Pio XII

1999
Canonização de Champagnat

Vaticano, 18 de abril, pelo Papa
João Paulo II, na Praça São Pedro 2007

Assembleia 
Internacional da 
Missão Marista 

Um Coração Uma 
Missão

1789
20 de maio

Nascimento de 
Marcelino Champagnat

2.2 Caminhos de Champagnat e do Instituto MaristaPortanto, a educação e seus atores veem-se diante de um mundo am-
bivalente, multidimensional e de uma complexidade tal que exige dos 
sujeitos da escola a construção de um novo olhar para apreendê-lo e 
de uma nova inteligência e sensibilidade para interagir com ele e seus 
diversos contextos. 

A educação marista, empenhada na luta por justiça e por estrutu-
ras de solidariedade, valoriza o indivíduo como sujeito de direitos e 
cria oportunidades para seu acesso a espaçotempos sociais, culturais 
e educacionais. 

Espaçotempo é a expressão 
usada no Projeto para caracterizar 
a escola marista, conforme explica-
do adiante, no capítulo 3, item 3.3, 
subitem 3.3.3: “A escola é compre-
endida como espaçotempo, pois 
se materializa num tempo e lugar 
localizados, precisos, específicos, 
numa história e geografia cotidia-
nas, nas quais nos formamos como 
sujeitos da educação – da educa-
ção marista”. 

Espaçotempo é um continuum 
que se refere ao espaço e ao tempo 
de modo inter-relacionado. Nessa 
perspectiva, é necessário pensar 
fatos, processos, fenômenos e 
situações-problema considerando 
simultaneamente as especificida-
des espaciais e temporais. Ou seja, 
tudo – fatos, eventos, fenômenos, 
processos – acontece em espaços 
e tempos precisos e determinados.
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A França da Revolução 

O ano era 1789. A França e a Europa viviam um conturbado cená-
rio econômico e político, além de uma grande efervescência cultural 
e social. Tempo de profundas crises, marcadas sobretudo pelos abis-
mos que separavam as diferentes classes sociais. O contraste entre a 
miséria, a fome e o desamparo de um lado e a opulência de outro. As 
populações mais empobrecidas sofriam toda sorte de abandono. “A 
pobreza invadia todos os lares, as escolas desapareciam (...). A juven-
tude desabrochava num ambiente de poucas oportunidades”14. A crise 
tinha também uma vertente eclesial, caracterizada pela carência de 
valores religiosos. Surgem, a partir dessa realidade, outros modos de 
pensar, de se posicionar e de agir. E nesse contexto, em 20 de maio, 
nascia no vilarejo de Rosey, município de Marlhes, Marcellin Joseph 
Benoît Champagnat, ou Marcelino Champagnat.

O menino Marcelino 

Marcelino foi o nono filho de Jean-Baptiste Champagnat e Marie 
Chirat. Seus pais e sua tia Louise foram fundamentais na sua formação 
humana e cristã, servindo de “[...] modelos e guias para fortalecer seus 
primeiros passos como cristão, no aprofundamento de sua fé, de sua 
vida de oração e no despertar de sua devoção marial”15. 

Na escola de sua época, viam-se crianças que, por apresentarem di-
ficuldades de aprendizagem, sofriam castigos físicos. Ao presenciar a 
agressão de um professor a um colega de turma, Marcelino recusou-se 
a continuar na escola.

O jovem Marcelino 

Longe da escola, cresceu praticamente analfabeto, dedicando-se in-
tegralmente às tarefas da propriedade da família. “O que lhe faltava 
nos estudos, contudo, compensava com grande bom senso, sólida pie-

dade, força de caráter, habilidade manual e prática e inquebrantável 
determinação”16.  

Vida religiosa de Champagnat 

Certa vez, chega à casa dos Champagnat um “promotor vocacional”, 
Padre Duplaix, que vê em Marcelino o interesse pelo sacerdócio. A par-
tir de 1805, Marcelino passa a frequentar o Seminário Menor de Ver-
rières; posteriormente, ingressa no Seminário Maior de Lyon. 

Assim Marcelino relata sua entrada no mundo do sacerdócio: 
Elevado ao sacerdócio em 1816, fui enviado, na quali-

dade de vigário, a uma paróquia rural. Aquilo que vi 
com meus próprios olhos me fez sentir, mais vivamente 
ainda, a importância de pôr em prática, sem tardança, o 
projeto que eu acalentava desde muito tempo17.

Champagnat, o fundador

Foi na Paróquia de La Valla que Champagnat teve, em fins de outu-
bro de 1816, um encontro com o jovem Montagne, “que, na idade de 
17 anos, não sabia ler nem escrever e morria sem jamais ter ouvido 
falar de Deus”. Tal circunstância tocou profundamente o coração do 
nosso fundador: “Nos olhos daquele rapaz, vislumbrou o clamor de 
milhares de crianças e jovens que, como ele, eram vítimas de trágica 
miséria humana e espiritual”18.  

De imediato, convidou e preparou dois jovens, Jean-Baptiste Au-
dras e Jean-Marie Granjon, para empreenderem junto com ele um 
projeto espiritual e educacional. Inicia assim, em meio a uma incrível 
pobreza, mas motivado por profunda confiança em Deus e na prote-
ção de Maria, a Boa Mãe, a concretização de seu sonho de fundar o 
Instituto Marista, com a missão de evangelizar por meio da educa-
ção as crianças e os jovens daquele tempo, principalmente os mais 
empobrecidos. Isso aconteceu no dia 2 de janeiro de 1817, quando 
Champagnat tinha 27 anos. 
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L’Hermitage: a rocha e o rio
 
Em poucos anos, o número de jovens candidatos a Irmãos Maristas 

cresceu, exigindo novo espaço para acolhê-los e formá-los, tanto na 
dimensão espiritual quanto na pedagógica. Para garantir a continuida-
de da Missão, Champagnat e os jovens Irmãos, auxiliados por alguns 
mestres de obras, construíram a primeira casa de formação marista, 
denominada Notre Dame de L’Hermitage, localizada perto da cidade 
de Saint Chamond, às margens do Rio Gier. Essa casa, fruto de um tra-
balho árduo e perseverante, foi talhada numa rocha por Champagnat 
e pelos primeiros Irmãos. Inaugurada em 1824, foi recentemente rea-
dequada para acolher peregrinos.  

O Rio Gier era importante para o sustento dos Irmãos. Nele Cham-
pagnat instalou um moinho e à sua margem cultivava uma horta que 
garantia a subsistência dos primeiros maristas. Simbolicamente, o Gier 
é fonte de vida, um rio de “Água Viva”.

Por isso, L’Hermitage pode ser considerada o berço da pedagogia 
marista, dos seus princípios e das suas práticas19. Tornou-se, também, 
o centro das iniciativas missionárias do Instituto. 

Discípulo de Jesus do jeito de Maria 

Marcelino Champagnat concebia como núcleo da missão “tornar 
Jesus Cristo conhecido e amado”. Entre os Irmãos, reafirmava essa 
missão, dizendo: “Não posso ver uma criança sem sentir o desejo de 
dizer-lhe o quanto Jesus a ama”20. A espiritualidade de Marcelino era 
fortemente marcada pela devoção a Maria. Tanto que o lema marista 
é “Tudo a Jesus por Maria, tudo a Maria para Jesus”21. 

Maria é então aquela que amorosamente nos conduz a Jesus, nos 
acompanha na caminhada e ocupa uma posição central na espiritua-
lidade dos Irmãos e do Instituto. É reconhecida como nossa Boa Mãe, 
nosso Recurso Habitual. 

O 21º Capítulo Geral reafirma a centralidade de Maria na espiritua-
lidade dos Irmãos, Leigas e Leigos Maristas, traduzida no apelo: “Com 
Maria, ide depressa a uma nova terra”22. 

Champagnat educador: Fratres Maristae a Scholis (F.M.S.) 

A escola e o ofício de educar eram para Champagnat meios privi-
legiados de evangelizar. Segundo ele, Maria é modelo de educadora 
e a pedagogia se constitui num ato de amor. Por isso mesmo, a pe-
dagogia marista é marcada pela acolhida ao outro e pelo espírito de 
família. A finalidade maior é, desde o início, “formar bons cristãos e 
virtuosos cidadãos”23. 

Como educador, Champagnat ousou imaginar e concretizar diferentes 
possibilidades de educar, substituindo a pedagogia da palmatória pela 
pedagogia da presença, do cuidado e do amor. Criou novas relações en-
tre educador e educando, além de introduzir na escola as práticas ar-
tísticas, esportivas e novas metodologias de alfabetização. Champagnat 
tinha também um zelo especial pela formação dos Irmãos educadores.

Um Coração sem Fronteiras 

Em resposta à carta de um bispo que solicitava a criação de uma 
escola em sua diocese, Champagnat afirmou: “Todas as dioceses do 
mundo entram em nossos planos”24. 

Impulsionado por esse zelo, já em 1836 enviava três Irmãos para 
a Oceania, junto com um grupo de Padres Maristas. Hoje, o Instituto 
Marista se faz presente no mundo todo, em 79 países. Um mundo ma-
rista, um mundo sem fronteiras. 

Ao Brasil, os Irmãos Maristas chegaram em 1897 e instalaram-se em 
Congonhas do Campo, Minas Gerais. Em 1900, chegaram os primeiros 
Irmãos a Bom Princípio, no Rio Grande do Sul. Em 1903, os Irmãos 
iniciaram seu trabalho no Norte do país, desembarcando em Belém, 
no Pará. 
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Marcelino Champagnat: Santo e Apóstolo da Juventude 

Ao morrer, em 6 de junho de 1840, Champagnat deixou um forte 
legado espiritual. Na ocasião, o Instituto Marista era composto por 270 
Irmãos, que atuavam em 40 escolas atendendo aproximadamente 6 
mil crianças e jovens. 

No dia 2 de junho de 1853, o Ir. Francisco Rivat, primeiro Superior 
Geral a substituir Marcelino Champagnat, publica o documento Guia 
das Escolas para uso dos Pequenos Irmãos de Maria, redigido segundo 
as Regras do Senhor Padre Champagnat fundador do Instituto Marista. 
A redação da obra, segundo o Irmão Francisco, segue fielmente as insti-
tuições deixadas por Champagnat a respeito da educação da juventude.

No ano de 1955, em 29 de maio, foi beatificado. Em 18 de abril de 
1999, Marcelino José Bento Champagnat foi proclamado santo pelo 
Papa João Paulo II. No dia seguinte à canonização de Champagnat, 
numa audiência, o Papa João Paulo II assim se dirigiu aos presentes: 

Saúdo também os professores que asseguram uma mis-
são partilhada com os Irmãos Maristas e vieram manifestar 
a sua admiração por Marcelino Champagnat, Apóstolo da 
Juventude, e o desejo de prestarem o seu mesmo serviço 
educativo, no respeito pelos jovens e pela sua evolução.25 

2.3 A internacionalidade e a brasilidade da Missão Educativa Marista 

A ideia de internacionalidade da missão marista nasceu da audácia 
e da esperança de Marcelino Champagnat. À medida que os jovens Ir-
mãos tinham as condições necessárias para assumir uma escola, eram 
enviados às cidades e vilarejos onde solicitados. 

Devido às mudanças políticas e às perseguições sofridas pela Igreja 
e pelas instituições religiosas e educativas durante a Revolução France-
sa, os Irmãos Maristas foram forçados a deixar a França e instalaram-se 
em outras regiões do mundo. 

Hoje o Instituto Marista está presente nos cinco continentes, e a mis-
são marista concretiza-se em cada contexto, respeitando e acolhendo 

a diversidade. Há, nesse movimento, uma relação dialética e dialógica 
entre os mais diferentes cenários e a missão, que assume contornos 
singulares de acordo com múltiplas culturas e territórios.    

Dessa forma, a missão educativa marista responde aos desafios do 
multiculturalismo, das desigualdades, das diferenças – principalmente 
de classe, raça, gênero, etnia, geração, sexualidade e religiosidade –, 
que exigem “uma pluralidade de perspectivas e experiências tanto em 
âmbito transcultural quanto internacional”27. 

A multiplicidade de realidades que constituem o mundo e o Brasil Ma-
rista exige a produção de dinâmicas próprias que auxiliem os protago-
nistas da missão a entender os significados dos acontecimentos, das ex-
periências e dos fenômenos com que cotidianamente se deparam. Por 
isso, como Instituto, devemos estar atentos “aos movimentos contem-
porâneos e, de modo especial, analisar os valores que neles se manifes-
tam. Qualquer omissão de nossa parte nesse sentido pode nos atrelar 
ao passado no preciso momento em que um mundo novo se anuncia” 29

O Ir. Francisco Rivat apresen-
tando o Guia das Escolas para uso 
dos Pequenos Irmãos de Maria, 
durante o 2º Capítulo Geral (1852 
a 1854), afirmou: “Procuramos, 
antes de tudo, imbuir-nos de seu 
espírito (de Champagnat), revivê-
-lo e produzi-lo o mais fielmente 
possível, a fim de retransmiti-lo e 
perpetuá-lo em nosso meio [...]. 
Durante alguns anos, nosso bondo-
so pai dedicava à nossa formação 
ao ensino os dois meses de férias 
que nos concedia; dedicava-os a 
preparar-nos para dar o catecismo 
e a inculcar-nos os princípios bási-
cos da boa educação”26.
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O multiculturalismo consiste 
em um movimento que afirma a 
necessidade de incorporar a va-
riados cenários – sociais, culturais 
e políticos – as tradições culturais 
(saberes, fazeres, gostos, estéticas, 
identidades, subjetividades, visões 
de mundo, linguagens) de diferen-
tes grupos sociais. O multicultu-
ralismo surge das lutas de grupos 
socioculturais considerados subal-
ternos que buscam legitimar seus 
saberes. 28 



O Projeto Educativo do Brasil Marista considera a coexistência de 
inúmeros contextos nacionais e internacionais e transita em espaço-
tempos de múltiplas diferenças e subjetividades, de diversidade de su-
jeitos, paisagens, estilos, linguagens e racionalidades, contando com 
um “complexo contingente multicultural de discípulos, Irmãos, Leigas 
e Leigos Maristas”30 

2.4 A presença marista no Brasil 

Os maristas têm contribuído para a edu-
cação no Brasil há mais de um século. De-
sembarcando no Porto do Rio de Janeiro 
(RJ) em 15 de outubro de 1897, logo se des-
locaram para Congonhas do Campo (MG), 
que se tornou o berço da Comunidade Ma-
rista em terras brasileiras31. 

Atualmente, a presença marista no país 
está organizada em três Províncias e um 
Distrito: Província Marista Brasil Centro-
Norte, Província Marista Brasil Centro-Sul, 
Província Marista do Rio Grande do Sul e 
Distrito Marista da Amazônia.

A atuação marista no Brasil abrange Ins-
tituições de Ensino Superior e de Educação 

Básica, Unidades Sociais, Meios de Comunicação, Editoras, Hospitais, 
Centros de Pastoral e de Juventude, constituindo aproximadamen-
te 40% da presença marista no mundo. Na Educação Básica, atende 
aproximadamente 70 mil estudantes em todo o território nacional. 
Essa atuação é fortemente marcada por uma parceria entre Irmãos, 
Leigas e Leigos no que concerne à missão marista. Tal parceria se 
traduz na corresponsabilidade à frente de cada obra, bem como co-
nhecimento e comunhão na vivência da espiritualidade herdada de 
São Marcelino Champagnat. 

Hoje, o Brasil Marista assume o desafio de atender às novas deman-
das da sociedade e seus sujeitos e de se posicionar criticamente diante 
das novas pautas e de temas emergentes. A educação marista é, pois, 
um meio de superar as injustiças e a exclusão, estimulando seus diver-
sos atores a participar das discussões e da elaboração, implantação e 
implementação de políticas públicas. 

Cada vez mais, diante das novas demandas locais e globais carac-
terísticas do atual período histórico, dos novos arranjos familiares 
e das subjetividades, as escolas do Brasil Marista têm de, criati-
vamente, desenvolver mecanismos e metodologias coerentes com 
sua missão educativa. 

2.4.1 Sujeitos da Missão Marista 

O Projeto Educativo do Brasil Marista exigirá de seus sujeitos – Irmãos, 
Leigas, Leigos e colaboradores – que os apelos da contemporaneidade 
sejam incorporados ao debate, à reflexão e aos processos no desafiante 
propósito de consolidar a Rede Marista de Educação Básica no Brasil. 

Importa lembrar que há um sonho ainda em construção: o sonho de 
Champagnat de educar amorosamente as crianças, adolescentes, jo-
vens e adultos de todas as culturas, raças, gêneros e etnias e dizer-lhes 
do amor de Jesus por eles. A construção desse sonho exige o compar-
tilhamento de utopias e desejos, abertura de coração e flexibilidade de 
pensamento dos homens e das mulheres maristas, hoje responsáveis 
pela missão do Instituto. Exige também que cada um desses homens 
e mulheres reconheça o desafio de se assumir como sujeito da missão 
e de se responsabilizar por ela, a partir de suas próprias vocações e de 
seu papel e modo de pertença ao Instituto. 

A experiência da Assembleia Internacional da Missão Marista de 2007, 
em Mendes (RJ), em que Irmãos, Leigas e Leigos dos cinco continentes 
compartilharam o mesmo solo – mesmo espaçotempo de poder – para 
refletir sobre o futuro da missão marista, marca de modo significativo um 
novo tempo na relação entre os vocacionados maristas, sejam eles reli-

Distrito 
Marista da 

Amazônia

Província Marista
Brasil Centro-Norte

Província Marista
Brasil Centro-Sul

Província Marista do
Rio Grande do Sul
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giosos consagrados ou Leigas e Leigos, e coloca na pauta de debates do 
Instituto a questão das diferenças e complementaridade das vocações, 
bem como a corresponsabilidade pela vitalidade e perenidade da missão. 

Nessa Assembleia, cunhou-se a expressão maristas de Champagnat 
em parceria para marcar a identidade do Instituto Marista e exprimir 
a ideia de corresponsabilidade, tanto na concretização do sonho de 
Champagnat na contemporaneidade, como na preservação e atualiza-
ção do patrimônio espiritual dele herdado. 

Ao formular o apelo de compartilhamento e parceria, a Assembleia32 
convocou o mundo marista não só a “criar estruturas e processos inédi-
tos para fortalecer nossa corresponsabilidade, respeitando a diversida-
de, a tradição e os costumes das diversas culturas”, mas também a “to-
mar decisões conjuntas, criando novas instâncias de representação, em 
âmbito provincial, regional e de administração geral”. Destacou ainda a 
necessidade de estabelecer “novos sistemas de comunicação, para pro-
mover comunhão e tomar conhecimento das diferentes experiências 
da missão compartilhada, de novos projetos e do trabalho em rede”. 

2.5 Evangelizar: Missão Educativa Marista 

Evangelizar é missão a ser assumida por todo cristão. Somos todos 
convocados a ser presença evangelizadora, colocando Jesus Cristo como 
centro sobre o qual se fundamentam os nossos valores e as nossas ações. 

Na educação marista, tal missão se reveste de um significado ainda 
mais profundo, pois nos inspiramos em Marcelino Champagnat, para 
quem o núcleo da nossa ação é “tornar Jesus Cristo conhecido e ama-
do”. Essa é a essência do Projeto Educativo do Brasil Marista. 

Evangelizar é “anunciar a Boa Nova”. Nosso fundador foi um exemplo 
vivo de zelo pela evangelização, que “se manifestava em sua inabalável 
certeza do amor que Jesus e Maria depositavam nele e em todos nós”33. 

O 20º Capítulo Geral enfatizou que “[...] a educação é um lugar privi-
legiado de evangelização e promoção humana”34 e a aspiração de que 
“nossas instituições sejam mais evangelizadoras”35. De fato, nosso Insti-

tuto “expressa sua identidade vivendo com o Povo de Deus e comprome-
tendo-se com a missão evangelizadora definida por nosso fundador”36. 

Esse mesmo Capítulo, ao abordar o tema das instituições escolares, 
mencionou “programas e estruturas adequados, um currículo perti-
nente às necessidades e saberes dos estudantes e excelência acadê-
mica”37. Ele descreveu as escolas e outras instituições maristas como 
“comunidades em que os jovens devem aprender a levar o Evangelho 
a sério. Nossos esforços para integrar a fé com o projeto de educação 
das novas gerações devem ser bem visíveis às pessoas que entram em 
contato com qualquer uma de nossas obras apostólicas”38.

No entanto, é imperativo evangelizar sempre a partir da relação da 
pessoa consigo mesma, com os outros e com Deus. A ruptura entre o 
Evangelho e a cultura é, sem dúvida, o drama de nosso tempo, como o 
foi também de outras épocas39. O nosso serviço para a sociedade e para 
a pessoa manifesta-se principalmente por meio da produção e do acesso 
à cultura, aqui identificada como a criação material e imaterial dos povos 
e a expressão da sua dignidade, liberdade, criatividade e diversidade, sob 
a forma de tecnologias, linguagens, artefatos, produção simbólica, ciên-
cias. Na e pela cultura, a fé cristã cria história e torna-se histórica. 

A partir de uma visão cristã do ser humano, do seu desenvolvimento e 
da nossa pertença à Igreja, a ação educativa marista apresenta dois aspec-
tos: um se refere à evangelização e o outro ao diálogo entre fé e cultura no 
seu sentido lato. A principal tarefa da educação marista será o empenho 
pela integração entre fé e vida, encarnando a mensagem evangélica na 
própria cultura. A própria natureza da mensagem cristã se manifesta tam-
bém no diálogo entre fé e razão, visto que “fé sem razão pode levar a mitos 
e superstições” e “razão sem fé não contempla a radicalidade do ser”40.

2.6 A Missão Marista num mundo novo: conclusões do   
21º Capítulo Geral

O Projeto Educativo do Brasil Marista destaca e incorpora as seguin-
tes conclusões do 21º Capítulo Geral:
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Apelo fundamental 

“Sentimo-nos impulsionados por Deus a sair para uma nova terra, 
que favoreça o nascimento de uma nova época para o carisma marista. 
Isso supõe que estejamos dispostos a mover-nos, a desprender-nos e a 
assumirmos um itinerário de conversão, tanto pessoal quanto institu-
cional, nos próximos anos” (p. 19).

Princípios 

“Sentimo-nos impelidos a agir com urgência para encontrar formas 
novas e criativas de educar, evangelizar e defender os direitos das 
crianças e jovens pobres, mostrando-nos solidários com eles” (p. 25). 

“Valorizamos a corresponsabilidade como elemento para o desen-
volvimento da vida, da espiritualidade e da missão marista” (p. 23). 

“Promovemos o diálogo intercultural e inter-religioso, baseado no 
respeito, crescimento mútuo e nas relações em pé de igualdade entre 
diferentes culturas, etnias e religiões” (p. 15). 

Propostas de ação 

“Promover os direitos das crianças e jovens, empenhando todos os 
âmbitos de nosso Instituto na defesa desses direitos, ante governos, or-
ganizações não governamentais e outras instituições públicas” (p. 25). 

“Fortalecer nosso apostolado educativo como lugar de evangeliza-
ção, onde se fomentam os valores humanos e cristãos, bem como a 
integração da fé e da vida” (p. 26). 

“Desenvolver estruturas, a partir do Conselho Geral, para coorde-
nar, orientar as redes da missão marista em todo o mundo, bem como 
elaborar um plano de iniciativas nessa área, a ser incrementado nos 
próximos oito anos” (p. 26). 

Esses apelos, princípios e proposições fundamentam e orientam o 
caminho de um novo espaçotempo na educação marista, pois esta-
belecem como preceito a busca por novas e criativas formas de edu-

car, evangelizar e defender os direitos das crianças e jovens. O Projeto 
Educativo do Brasil Marista propõe estratégias de concretização desse 
preceito e aponta meios de viabilizá-lo.

2.7 A Educação Básica Marista em rede

O mundo marista, organizado em Províncias e Distritos, articula diver-
sas instituições educacionais e sociais, com o intuito de formar um cole-
tivo mais abrangente. No Brasil, esse movimento vem se caracterizando 
pela crescente necessidade de um trabalho em rede, capaz de conectar 
o maior número possível de atores das várias comunidades educativas, 
criando, assim, novas interações entre os membros desse grande grupo e 
melhor qualidade do processo educativo marista. 

O trabalho em rede ultrapassa as barreiras e os limites territoriais, cria 
outra geografia, estabelece princípios e objetivos comuns para todos que 
dele fazem parte. Elaborar um trabalho educacional em rede significa 
construir uma nova forma de articulação e de gestão, em sintonia com as 
demandas atuais.

Considerando a extensão territorial e a diversidade sociocultural bra-
sileira, torna-se cada vez mais necessário desenvolver condições políticas, 
gerenciais e pedagógico-pastorais que assegurem a consolidação da Rede 
Marista de Educação Básica, de modo a garantir a unicidade e a organici-
dade da missão marista no Brasil. 

Uma rede é um significativo meio de interlocução que se beneficia da 
diferença de opiniões, valoriza a diversidade e favorece a troca de ideias 
e o respeito aos pensamentos plurais, criando entre seus diversos atores 
a sinergia necessária para a consolidação de um projeto comum. Por for-
talecer a complementaridade das ações, é capaz de dar respostas mais 
eficazes do que a soma dos esforços individuais. Isso exige competência 
na gestão dos processos pedagógicos e administrativos e no alinhamento 
das propostas pedagógico-pastorais das diferentes escolas maristas. Em 
outras palavras, implica adesão e comprometimento de todos os atores. 

Daí a relevância do Projeto para a Rede Marista de Educação Básica. 
Cabe a ele o papel de buscar consolidá-la e provocar a interação entre 
pessoas, processos e ações, tendo em vista uma melhor atualização e efe-
tivação da missão marista.  

A diversidade envolve a varie-
dade de ideias, características ou 
elementos pertinentes a determi-
nado assunto, situação, ambiente 
ou grupo. Refere-se às singularida-
des de sujeitos, culturas, circuns-
tâncias e objetos, cada uma com 
seu valor e significado. A diversida-
de se expressa em distintas condi-
ções sociais (classes sociais), cultu-
rais (etnias, identidades religiosas, 
valores), de gênero e geográficas, 
entre outras formas.41
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Dimensão Conceitual:
Delineamentos e 
posicionamentos 

3



A problematização é uma prá-
tica de ensino-aprendizagem e 
avaliação centrada na dúvida sis-
temática e no diálogo com os mais 
variados contextos, possibilitando 
a exploração de operações mentais 
mais complexas e a identificação 
de estratégias de resolução de situ-
ações-problema. Por isso mesmo, 
favorece a ampliação dos concei-
tos e significados dos objetos em 
estudo. No processo de problema-
tização, o conhecimento é tratado 
em seu dinamismo, significação, in-
vestigação e criação. A perspectiva 
problematizadora favorece a com-
preensão de que o conhecimento 
não é dogmático nem imutável.44

A dimensão conceitual considera os princípios, valores e teorizações 
que o Projeto Educativo do Brasil Marista adota como referência no 
estabelecimento e na consolidação da Rede Marista de Educação Bási-
ca. Neste âmbito, são feitas as opções teóricas relativas aos aspectos 
políticos, sociais, pastorais e pedagógicos do Projeto. Além disso, são 
expressos os conceitos que orientarão o processo educativo-evange-
lizador das escolas maristas, de modo que ele seja condizente tanto 
com nossa missão como com os cenários contemporâneos. Desse solo 
epistemológico, advêm também as concepções de cultura, escola, 
aprendizagem, currículo, sujeitos, linguagens e tecnologias. 

3.1 Pedagogia Marista: uma abordagem própria 

Nosso fundador, Marcelino Champagnat, iniciou um trabalho dirigi-
do a crianças, adolescentes e jovens por meio da educação, conside-
rando aspectos relativos às suas identidades e necessidades individu-
ais. Propôs uma pedagogia muito prática, focada na presença, no amor 
à natureza, na solidariedade e no aprender fazendo42.  

Marcelino Champagnat e seus discípulos não se preocuparam em 
criar uma nova teoria pedagógica, mas um método pedagógico de 

educação e evangelização que respondesse às demandas da realidade 
das crianças e jovens de sua época. 

Os princípios da educação marista sobreviveram a diferentes con-
tingências por duas razões fundamentais: a firmeza da crença do fun-
dador e dos Irmãos Maristas na missão e a flexibilidade para conviver 
com culturas em constante modificação43. A pedagogia marista é, por-
tanto, a forma de concretizar a identidade da Missão Institucional. 

A prática pedagógica marista promove o diálogo entre as ciências, 
as sociedades e as culturas sob uma perspectiva cristã da realidade e, 
dessa forma, permite entender as necessidades humanas e sociais con-
temporâneas, questioná-las, traçar caminhos e modos de enfrentar as 
problematizações. Ao contemplar uma interligação entre as diferen-
tes dimensões da pessoa, incluindo a dimensão espiritual, considera 
a integralidade e a inteireza dos sujeitos da educação em um movi-
mento, que harmoniza fé, cultura e vida. Ao mesmo tempo, valoriza a 
diversidade, a diferença, a solidariedade, a consciência planetária e a 
promoção de relações justas, bem como incorpora diferentes saberes, 
conhecimentos, linguagens, mídias e tecnologias no conjunto de suas 
metodologias. 

Nessa perspectiva, a pedagogia marista integra a formação afetiva, 
ética, social, política, cognitiva e religiosa. O jeito de educar fundamen-
ta-se em uma formação integral. Investe na observação, na investiga-
ção, na reflexão, na abertura à realidade, no posicionamento crítico, na 
negociação, no protagonismo, em atitudes solidárias, no respeito e no 
cuidado com a natureza, na compreensão e na significação do mundo. 
Desenvolve o espírito de pertença, o “sentido do outro” e apresenta a 
solidariedade como “a virtude cristã dos nossos tempos”, amparada na 
ética e na espiritualidade.

A pedagogia marista é, enfim, a pedagogia do amor, da dedica-
ção, da presença, do respeito e das aplicações práticas cotidianas45. 
Apresenta um estilo educativo próprio, diferenciando-se pela pre-
sença, pelo espírito de família, pela simplicidade, pelo amor ao tra-
balho e pelo agir à maneira de Maria. Ou seja, o jeito marista de 
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educar pressupõe o exercício do amor, da evangelização, da solida-
riedade e da constante busca por práticas criativas e significativas 
que atendam às exigências formativas do estudante, considerando 
sua realidade. 

A presença e a entrega pessoal são elementos centrais da peda-
gogia marista. Elas envolvem a comunidade educativa em um movi-
mento que fomenta a confiança e a partilha, na prática cotidiana da 
escuta e do diálogo. A presença extrapola o espaçotempo escolar e 
exige do educador, além da mediação do processo de ensino-apren-
dizagem, postura atenta às demandas contemporâneas, atuação in-
centivadora e coerência entre o discurso e a ação. A presença junto 
às crianças, adolescentes, jovens e adultos concretiza-se, portanto, 
em uma relação baseada no afeto, propiciando um clima favorável 
à aprendizagem, à apropriação de valores humanos e cristãos e à 
maturidade pessoal. 

O espírito de família remete à convivência e implica uma relação 
fraternal entre os integrantes da comunidade educativa, desafiando 
as escolas a serem espaçotempos de construção de relações interpes-
soais, de confiança recíproca, de perdão, de diálogo, de alteridade e 
de corresponsabilidade. Favorece o desenvolvimento dos sujeitos e 
o estabelecimento de vínculos, potencializa os processos de ensino-
-aprendizagem e a relação entre os pares. 

A simplicidade permeia as ações a partir do diálogo e de relações 
abertas, fraternas e coerentes com os valores maristas, de forma a 
fortalecer a solidariedade, a confiança e, consequentemente, a pro-
ximidade entre toda a comunidade educativa. Esse trabalho requer 
uma atitude de despojamento cada vez mais necessária à contempo-
raneidade, dominada pelas mídias e pelo consumismo. A humildade 
e a modéstia, juntamente com a simplicidade, representadas por três 
violetas, caracterizam o espírito marista. 

O amor ao trabalho fundamenta-se no exemplo de Marcelino Cham-
pagnat. Sua tenacidade e dedicação fizeram-no empreender e concre-
tizar muitos projetos. Por isso, considerava a dedicação ao trabalho 

elemento indispensável à formação humana. Esse empenho favorece 
o fortalecimento do caráter, da moral e de valores fundamentais da 
vida, devendo ser cultivado por toda a comunidade educativa. 

Maria – discípula, mãe, mulher e educadora –, que pronuncia seu 
“sim” histórico a partir da escuta atenta ao Espírito, é assumida por 
Marcelino Champagnat e seus herdeiros espirituais como modelo 
de educadora. A partir do testemunho dela, praticamos um estilo de 
educação que manifesta simplicidade, amor, cuidado e respeito ao 
educando. O agir à maneira de Maria revela-se numa pedagogia es-
sencialmente feminina, pontuada pelo zelo e respeito à vida em todas 
as suas sutilezas e dimensões. Corajosamente, assumimos também 
a tarefa de anunciar a Boa Nova de Jesus a crianças, adolescentes, 
jovens e adultos. 

 A pedagogia marista põe em relevo nosso objetivo maior de viver e 
educar pelo Evangelho, dando significado à vida e à realidade de nos-
sos estudantes e constituindo o jeito marista de fazer educação.

3.2 Teorizações 

A presente seção estabelece os pressupostos teóricos que funda-
mentam o Projeto Educativo do Brasil Marista, resultantes da análise 
de representações complexas da realidade contemporânea. 

3.2.1 Cenários e movimentos contemporâneos e delineamentos 
conceituais 

As teorizações sobre educação no cenário contemporâneo são aqui 
delineadas tendo como referência as cosmovisões da modernidade e 
da pós-modernidade, que inegavelmente têm grande influência em 
suas respectivas concepções de educação, escola e currículo, já que 
as teorias educacionais modernas e pós-modernas são impregnadas 
dos pressupostos e concepções de homem, mundo e conhecimento 
forjados nesses cenários. 
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Sobre os desafios advindos dos cenários contemporâneos, o Ir. Seán 
D. Sammon, na circular convocatória para o 21º Capítulo Geral – Cora-
ções Novos para um Mundo Novo –, propõe uma análise da complexa 
sociedade contemporânea, configurada nas manifestações da moder-
nidade e da pós-modernidade. Nessa circular, ele afirma que tanto 
uma quanto outra “apresentam perspectivas diferentes sobre a vida e 
ajudam a discernir melhor as mudanças que ocorreram no mundo e no 
nosso modo de vida nos últimos cinquenta anos”46.

O pensamento moderno, caracterizado pelo racionalismo exacerbado, 
[...] teve origem no Iluminismo, passando pela Revo-

lução Industrial e pelo período vitoriano, chegando até 
os dias de hoje. Essa época foi marcada por um rápido 
progresso científico e pela crença de que a razão hu-
mana, e apenas ela, seria capaz não apenas de explicar 
a natureza, mas de melhorá-la. O individualismo, uma 
grande confiança na razão científica e a crença ilimitada 
no progresso material seriam os aspectos característicos 
da modernidade47.

A pós-modernidade, não obstante a dificuldade de defini-la, é uma 
cosmovisão que problematiza as metanarrativas, “não aceita verdades 
acabadas, coloca os sentimentos acima da razão, promove a tolerân-
cia, acolhe a diversidade e a pluralidade e é marcada pelo retorno à 
religião e à espiritualidade”48. 

De todo modo, é certo que tanto o pensamento moderno quanto o 
pós-moderno apresentam problemas. Por um lado, é evidente a insufi-
ciência de racionalismo e secularismo da modernidade para dar conta 
da complexidade do momento atual. Por outro, a “[...] cultura do rela-
tivismo moral e da fragmentação social e individual, a impaciência com 
explicações muito detalhadas acerca da realidade e a pouca atenção a 
compromissos”49 limitam o pensamento pós-moderno.

No entanto, essas constatações
[...] não significam que a solução do dilema estaria no 

retorno ao passado ou na adoção não criteriosa do pen-
samento pós-moderno. Sugerem, isso sim, que precisa-

mos estar atentos aos movimentos contemporâneos e, 
de modo especial, analisar os valores que neles se mani-
festam. Qualquer omissão de nossa parte nesse sentido 
pode nos atrelar ao passado, no preciso momento em 
que um mundo novo se anuncia50.

As opções conceituais sobre cultura, escola, aprendizagem, currí-
culo, sujeitos, linguagens e tecnologias do Projeto Educativo do Brasil 
Marista, decorrentes da análise dos pensamentos moderno e pós-mo-
derno, levam em conta 

[...] o reconhecimento de que, para atingir nossa 
meta, nossos corações devem estar abertos à mudan-
ça, mas, ao mesmo tempo, precisam absorver a melhor 
herança do passado. Uma renovação genuína jamais o 
descarta, ainda que procure libertá-lo das armadilhas da 
história.51

O solo epistemológico do Projeto é composto de concepções con-
temporâneas coerentes com o ethos do Instituto Marista e com os 
desafios atuais da educação evangelizadora de crianças, adolescentes, 
jovens e adultos. 

3.2.2 Solo epistemológico do Projeto Educativo do Brasil Marista

O solo epistemológico do Projeto é composto de concepções con-
temporâneas coerentes com o ethos do Instituto Marista e com os 
desafios atuais da educação evangelizadora de crianças, adolescentes, 
jovens e adultos. 

As cosmovisões moderna e pós-moderna configuram as teorias so-
bre educação e currículo, uma vez que se constituem em discursos que 
procuram estabelecer os modos socialmente válidos de ensinar e de 
aprender parcelas da cultura, conhecimentos e saberes, as formas de 
dizer, pensar e experimentar o mundo e a vida e os modos de ser su-
jeito reconhecidos como necessários e permitidos, evidenciando a não 

“Para os gregos, ethos signifi-
cava fundamentalmente a morada 
humana, não em sua materialida-
de, mas em seu sentido existencial 
como aquela porção da natureza 
(physis) que reservamos para nós, 
a organizamos e cuidamos de tal 
modo que se transforma em nos-
so habitat, o lugar onde “nos sen-
timos em casa”, protegidos e vi-
vendo em harmonia com todos os 
que nela habitam, com os vizinhos 
e com a natureza circundante. A 
diligência com qual cuidamos da 
casa, a forma dos relacionamen-
tos dentro dela e para fora, cons-
troem concretamente aquilo que 
significa ética. Entretanto, para 
nós hoje, o ethos-morada não é 
mais a nossa casa, a nossa cidade 
ou o nosso país. É o inteiro planeta 
Terra, feito ethos-Casa Comum.”52 
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neutralidade do currículo. Assim, elas influenciam também a configu-
ração de projetos educativos da contemporaneidade, conferindo-lhes 
um posicionamento teórico que os demarca. 

Considerando essa premissa, o Projeto Educativo do Brasil Marista 
também adota um posicionamento teórico, fruto de decisões políticas, 
sociais, pedagógicas e pastorais, coerentes com a missão educativa do 
Instituto e com os novos cenários. Nesse sentido, visando a um tra-
balho entre teorias, assume as concepções teóricas tradicionais, crí-
ticas e pós-críticas, em reconhecimento à importância do movimento 
histórico dos conceitos, dos significados, das noções e das ideias pro-
duzidas no campo educacional, ajudando-nos a problematizar, a criar 
perspectivas e a prospectar processos educativos, sempre balizados 
pelos princípios e valores da pedagogia marista.

Das teorias tradicionais, consideramos as contribuições relativas à 
importância da organização, do ensino, da aprendizagem, da avaliação, 
da metodologia, da didática, do planejamento, dos objetivos e das se-
quências didáticas. Contudo, tais aspectos ganham novos significados 
à luz das teorias críticas e pós-críticas e são recontextualizados nas re-
alidades de hoje. 

A perspectiva crítica das teorias educativas contemporâneas questio-
na e problematiza a educação mecânica, memorística e conservadora 
e passa a se preocupar com os efeitos da pedagogia e do currículo, dos 
conteúdos aprendidos e ensinados na escola e na sociedade e das rela-
ções de poder nas quais diferentes grupos ou setores sociais lutam por 
ter seus significados e sua visão de mundo tomados como legítimos. 

Pela via das reflexões críticas em educação é que questões como 
ideologia, reprodução cultural e social, poder, classe social, conscienti-
zação, emancipação e libertação, currículo oculto e resistência passam 
a ser discutidas. Há um deslocamento da pergunta “O que, como e 
quando ensinar?”, à qual o currículo tradicional pretende responder, 
para “Por que esse conhecimento e não outro?”, “Quais interesses 
guiaram a seleção desses conteúdos curriculares?”, “Quais são as re-
lações de poder envolvidas no processo de definição do currículo?”.

Inegavelmente, a perspectiva crítica exerce um papel denunciador e 
contundente em relação aos contextos sociais, políticos e econômicos 
nos quais nos situamos, pois neles circulam ideologias dominantes e 
forças hegemônicas reproduzidas pela escola. 

O currículo, na perspectiva crítica, é tomado como uma construção 
sócio-histórica e cultural, produto de escolhas e decisões, de seleções 
pautadas por critérios e condições também sociais, culturais e históri-
cos, marcadas pelo espaçotempo no qual se insere a sociedade e pelo 
modo de ser e estar no mundo. Nesse contexto, por meio do currículo, 
a educação torna-se uma possibilidade de denunciar as injustiças e ex-
clusões às quais parcelas significativas da sociedade estão submetidas 
e configura-se como uma oportunidade de mudança e transformação, 
por enfatizar o direito de todos ao acesso aos patrimônios culturais e 
possibilitar a emancipação e a construção de consciência crítica. 

Numa visão pós-moderna, o currículo beneficia-se do pensamento 
pós-crítico, que amplia e diversifica os horizontes da teoria educacio-
nal, seus referenciais, os significados e os temas a partir dos quais a 
educação, a pedagogia, a escola e o próprio currículo passam a ser 
pensados no mundo contemporâneo. Inscreve a educação numa pers-
pectiva de criação e construção de conceitos-noções-significados por 
meio dos quais se torna possível se posicionar neste mundo e nestes 
tempos, marcados pelo dinamismo das relações sociais, pela circula-
ção de informações e pela produção de saberes e subjetividades. 

Assim, outros arranjos curriculares se fazem necessários. Espera-se 
que tragam as marcas do diálogo intercultural; do hibridismo; dos tra-
ços caleidoscópicos e multifacetados dos saberes e dos conhecimentos; 
da abertura às diferenças; das políticas e práticas não hegemônicas, so-
lidárias e democráticas, que fazem proliferar e dispersar, positivamen-
te, os significados das culturas; das diferentes formas de narrar e viver 
o mundo; daqueles e daquelas cujas vozes são silenciadas. 

Outro aspecto a ser considerado sob a perspectiva pós-moderna é o 
sujeito. Se para a modernidade ele é constituído de um núcleo autôno-
mo, racional, unificado, de onde emana toda a ação, a pós-modernida-

O hibridismo é um processo 
assinalado nas teorizações sociais 
e culturais contemporâneas que 
reconhece a perspectiva de dife-
rentes noções, conceitos e signifi-
cados advindos dos mais variados 
campos do saber para pensar um 
fato, um fenômeno, um processo. 
O hibridismo aponta para a insufi-
ciência de uma disciplina isolada; 
assim, atua nas entre-coisas, no 
cruzamento de fronteiras, na trans-
posição de limiares, no alargamen-
to dos territórios.53 
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de recusa essa premissa e passa a considerar o sujeito como efeito das 
relações de poder e das relações sociais, constituído em uma trama 
histórica, social, cultural e discursiva. 

Por essa concepção, podemos afirmar que a cosmovisão pós-mo-
derna considera as questões das diferenças, da alteridade e da subje-
tividade; de gênero, de geração e de raça/etnia; das escolhas e orien-
tações afetivo-sexuais, religiosas, culturais e políticas; de região e de 
nação; da ciência e das artes; das culturas infantis e juvenis, eruditas 
ou populares; do multiculturalismo, da significação e do discurso; das 
múltiplas linguagens e mídias; do saber-poder. Ela não aceita as ciên-
cias e os conhecimentos como verdades absolutas, levando em conta 
sua provisoriedade e contextualidade. 

Seja sob a ótica das teorizações críticas, seja sob a das pós-críticas, 
podemos reconhecer que o território formado pela composição edu-
cação-currículo-pedagogia-escola é uma espécie de corporificação do 
nexo entre saber, poder e identidade. 

Dessa maneira, o Projeto Educativo do Brasil Marista assume que a 
cultura, articulada com a fé e a vida, ocupa uma posição central nos 
processos educacionais contemporâneos das escolas maristas. Esse 
posicionamento se dá não apenas porque vivemos num país marcado 
pela pluralidade cultural, pela pluralidade de modos de ser brasileiro e 
viver o Brasil, mas também porque a própria educação-currículo-peda-
gogia-escola funciona como um dispositivo que produz valores, práti-
cas culturais, saberes e conhecimentos, por meio dos quais os sujeitos 
da educação marista se posicionam no mundo e assumem um compro-
misso com a vida e com as causas das infâncias, adolescências, juven-
tudes e vida adulta, a partir da paixão por Jesus e pela humanidade. 

3.3 Concepções 

Vivemos um tempo em que somos convocados a nos debruçar sobre 
alguns conceitos que, de alguma maneira, exercem influência sobre 
as formas como vemos, dizemos, pensamos e praticamos a educação 

em nossas escolas. Este tópico sistematiza as concepções de educação 
e evangelização, cultura, escola, aprendizagem, currículo, sujeitos, in-
fâncias, adolescências e juventudes, linguagens e tecnologias coeren-
tes com as teorizações contemporâneas de educação54 que sustentam 
nossas práticas. 

Tais conceitos emergem dos diversos diagnósticos produzidos a par-
tir de pesquisas, análises, problematizações e vivências de educado-
res. São conceitos que funcionam como ferramentas de construção, 
projeção e proposição de outras práticas, mais inclusivas, mais signifi-
cativas, mais contextualizadas – enfim, de outra educação para novas 
infâncias e juventudes. 

3.3.1 Educação e evangelização 

A educação é um processo cultural, social e político por meio do 
qual se articulam macro e micropolíticas e se produzem conhecimen-
tos, saberes, valores e relações de poder. Tal processo é desencadeado 
pela consciência da incompletude e potencialidade do ser humano e 
de suas exigências constitutivas, que tornam a educação irredutível a 
qualquer concepção cientificista ou mercadológica. Nessa perspectiva, 
a educação é um processo essencial, “corresponsável por constituir, 
interativa e culturalmente, as condições da criação e da circulação de 
saberes, de valores, de motivações e de sensibilidades”55. 

Ao mesmo tempo em que produz valores, conhecimentos e saberes, 
o processo educativo é também produzido por eles. Nesse movimen-
to, dá-se a constituição dos sujeitos – suas formas de ser, conhecer, 
estar, viver e conviver no mundo. 

Do ponto de vista de sua intencionalidade e operacionalidade, a edu-
cação pode assumir distintas configurações. Essas configurações abran-
gem desde as teorizações que a concebem como meio de transmissão e 
manutenção de patrimônio cultural, valores, comportamentos e técni-
cas até aquelas que a veem como processo de criação e significação da 
cultura, dos sujeitos, seus saberes, conhecimentos e artefatos culturais. 
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Do ponto de vista histórico e político, as configurações de educação 
assumidas por grupos, instituições ou sistemas educacionais resultam 
de opções referendadas pelos princípios, valores e intencionalidades 
assumidos como balizadores da ação educativa que se deseja. 

A educação, de acordo com a visão de Marcelino Champagnat, é mais 
do que um processo de transmissão de informações: é um meio podero-
so de formação e transformação das mentes e dos corações das crianças 
e dos jovens56. Nessa perspectiva, a proposta educativa e a proposta de 
evangelização identificam-se, inter-relacionam-se, não são antagônicas. 

A educação marista assume uma concepção cristã e sistêmica da 
pessoa humana na configuração de uma educação integral, de modo 
a educá-la na e para a solidariedade, formando agentes de transfor-
mação social e encorajando-os a assumir sua responsabilidade pelo 
futuro da humanidade57. É comprometida com o percurso da formação 
humana e da evangelização como centro do processo educativo que 
visa à formação cristã e cidadã, mediante o cultivo da justiça social, 
da solidariedade, da responsabilidade, da ética e do protagonismo na 
construção de uma humanidade nova. 

3.3.2 Cultura

Cultura é um processo de construção humana que produz mundos- 
artefatos-sujeitos, gerado no complexo das relações cotidianas e se efe-
tiva na superação do que é dado como natural. De acordo com a pers-
pectiva cultural, todos os seres humanos existem num mundo criado 
por eles mesmos. 

Cultura, portanto, são produções humanas, materiais e simbólicas, 
espaçotemporalmente situadas, permeadas por relações de poder e 
de produção de sentidos e significados.

A produção de cultura explicita as habilidades dos sujeitos – homens/
mulheres, crianças/adolescentes/jovens/adultos/idosos, negros/índios/
brancos/mestiços – para produzir e significar múltiplas linguagens, dife-
rentes sujeitos e seus modos de ser e diferentes mundos. 

Este conceito traz para a discussão a ideia de multiculturalismo em 
oposição aos projetos culturais hegemônicos e homogeneizantes, re-
conhecendo a legitimidade de todas as culturas. 

O multiculturalismo opta por processos educativos inclusivos, via 
currículos que incorporam “as tradições culturais dos diferentes gru-
pos culturais e sociais”58 contempladas em uma diversidade orgânica. 
Embora não desconheça as tensões produzidas na e pela diversidade/
diferença, busca o diálogo intercultural amoroso, a alteridade e a soli-
dariedade. 

Assim, a cultura é compreendida como elaboração intrinsecamen-
te humana, incapaz de se construir sem o relacionamento entre su-
jeitos. Ela integra e inclui todos os diferentes modos de produzir e 
significar a vida. 

3.3.3 Escola: espaçotempo da educação marista

Analisar a escola marista sob a ótica dos cenários e teorizações con-
temporâneos implica compreendê-la como espaçotempo de educa-
ção, de evangelização, de produção e circulação de culturas, de ela-
boração/reelaboração de saberes e conhecimentos e de produção de 
sujeitos pautados nos valores cristãos – enfim, como espaçotempo de 
proposição de novos paradigmas curriculares. 

A escola é compreendida como espaçotempo, pois se materializa 
num tempo e lugar localizados, precisos, específicos, numa história e 
geografia cotidianas, nas quais nos formamos como sujeitos da educa-
ção – da educação marista. 

Ao tratar de espaçotempo da educação marista no Brasil, importa 
destacar a multiplicidade de seus espaçotempos, na medida em que 
ela se concretiza nas regionalidades, na pluralidade cultural, nos mui-
tos Brasis e nas tramas sociais que os constituem. Os espaçotempos da 
educação marista são polissêmicos e polimorfos, possuem uma mul-
tiplicidade de sentidos e formas. Isso implica levar em conta que os 
espaços, tempos e relações são significados e organizados de forma 
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diferenciada pelos seus sujeitos, dependendo da cultura e dos projetos 
dos diversos grupos sociais neles existentes. 

As escolas da Rede Marista de Educação Básica possuem a mesma 
missão e identidade e são configuradas como:

•	espaçotempos de pastoral que articula fé, cultura e vida; 
•	espaçotempos de investigação e produção de conhecimentos; 
•	espaçotempos de criação; 
•	espaçotempos de aprendizado político e ético; 
•	espaçotempos de construção de projeto de vida; 
•	espaçotempos de formação continuada dos profissionais da 

educação; 
•	espaçotempos de avaliação contínua. 

As escolas maristas se constituem nesses e em outros espaçotempos 
para operacionalizar e dinamizar os princípios e valores da educação 
e da pedagogia maristas, os desafios da educação contemporânea ad-
vindos de múltiplos cenários, o compromisso da educação com esta 
geração de crianças, adolescentes, jovens e adultos e a efetivação do 
compromisso social da escola.

3.3.4 Sujeitos da educação marista

Há, na raiz da educação marista, o conceito de pessoa criada “à ima-
gem e semelhança de Deus” (Gn 1,26), a qual se revela em sua pleni-
tude na história do Povo de Deus e na pessoa de Jesus Cristo histórico. 

A partir desse fundamento da antropologia cristã, mergulhamos 
no mistério profundo do ser humano e encontramos em Jesus a ex-
pressão máxima da pessoa inteira e integrada, a expressão máxima 
da síntese antropológica e da síntese divina, a síntese da abertura e 
do diálogo, da acolhida e do respeito às diferenças, da solidariedade e 
da compaixão, da ternura e do rigor, manifestada em sua caminhada 
terrena e em seu encontro com os homens, mulheres, meninos e me-
ninas de seu tempo. 

Os estudos contemporâneos sobre o sujeito apontam para a supe-
ração de uma visão fragmentada do homem e da mulher e remetem a 
uma antropologia da inteireza, que considera a multiplicidade integra-
dora das dimensões humanas. Tal concepção supera a visão clássica 
da modernidade, que fragmenta o sujeito e estabelece o primado da 
razão, conduzindo a uma concepção reducionista de sujeito, sociedade 
e mundo. Esse fundamento, cartesiano e positivista, interfere profun-
damente na cultura ocidental moderna e nas práticas sociais e institu-
cionais dela decorrentes, incluindo as educacionais. 

Assim concebidos pela modernidade clássica, sujeitos e instituições 
vivem a ilusão da separação – estabelecida como natural, e não como 
culturalmente construída –, da ruptura entre a razão e a emoção; entre 
o material e o transcendental; entre a poesia, a ciência e o mito; entre 
o homem, a mulher e o mundo. 

Inserida nesse paradigma, a escola reproduz em suas práticas os 
mesmos modelos teóricos fundadores da modernidade. Considera, 
portanto, os sujeitos apenas na sua racionalidade, deixando ou tentan-
do deixar fora de seus currículos e dos seus espaçotempos a pessoa in-
teira com as suas diversas dimensões, entre elas o espírito, as paixões, 
os modos de viver, sua cultura, suas racionalidades e seus desejos. 

O que se busca na contemporaneidade, portanto, é a construção de 
uma concepção integrada e integradora da pessoa, da sociedade e do 
mundo, bem como a construção de uma nova consciência e mentali-
dade, capazes de compreender, dialogar e relacionar-se com sistemas 
complexos e abertos, como são os sistemas vivos, os sistemas sociais e 
os sistemas culturais.

Supera-se, então, a visão homogeneizante, estática, monolítica e 
estereotipada do sujeito, dando-lhe outros significados, compreen-
dendo-o na sua diferença, enquanto indivíduo que possui historici-
dades, racionalidades, conteúdos simbólicos, visões de mundo, dese-
jos, projetos, frutos das experiências vivenciadas nos mais diferentes 
espaços sociais e culturais em que está inserido. Ou seja, os sujeitos 
da educação e da escola trazem em suas histórias concepções, ideias, 
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valores e significados construídos em amplos e diferentes universos 
socioculturais. 

O sujeito não é. Torna-se o que é nas tramas das relações de po-
der, das relações sociais, das enunciações, dos discursos filosóficos, 
psicológicos, psicanalíticos, pedagógicos, antropológicos, sociológicos 
e teológicos que atravessam e inundam o cotidiano e que subjetivam 
modos reconhecidos de ser homem e mulher, criança e jovem, con-
siderando a pluralidade de discursos identitários, de papéis sociais e 
culturais nos mais variados contextos nos quais se situa e se forma, 
estando sempre incompleto e inacabado, em constante processo de 
constituir-se, em devir. Se para a modernidade o sujeito é pensado 
como o ser, aquilo que é, numa dimensão totalizante do “isso ou aqui-
lo”, para o pensamento pós-moderno o sujeito é devir, um vir a ser 
que não cessa de acontecer, que não se faz nos binarismos, mas sim na 
ambivalência do “isso e aquilo e mais aquilo”.

O Projeto Educativo do Brasil Marista assume a concepção de que 
mulheres, homens, meninas e meninos são sujeitos inteiros, diversos 
e diferentes que se relacionam com o mundo, com os conhecimentos 
e saberes a partir de sua inteireza e sua singularidade. Assim, a con-
cepção aqui adotada compreende a pessoa humana como sujeito – ao 
mesmo tempo como sujeito sócio-histórico, sujeito da cultura, sujeito 
desejante, sujeito epistêmico, sujeito de relações interpessoais, sujeito 
do brinquedo e da brincadeira, sujeito da ética e da estética. Enfim, 
mulheres e homens, meninas e meninos em relação com o mundo e 
com Deus, capazes de se constituir e de constituir o mundo, sujeitos do 
fazer-pensar da educação. 

3.3.5 Infâncias, adolescências, juventudes e vida adulta no contex-
to contemporâneo

O Projeto Educativo do Brasil Marista reconhece e acolhe a plura-
lidade de identidades e modos de ser criança, adolescente, jovem 
e adulto, com suas linguagens e culturas, considerando as questões 

referentes a subjetividade, gênero, etnia, raça, sexualidade, idade, ori-
gem local-regional-nacional, classe social e econômica e religiosidade.

É necessário reconhecer que, no contexto contemporâneo, se dá a 
emergência de um novo estudante, com novas necessidades, capaci-
dades, racionalidades e desejos. As populações escolares, nos múlti-
plos cenários atuais, são compostas por uma diversidade de infâncias, 
adolescências, juventudes e modos de vida adulta. Isso implica com-
preendê-las como um “fenômeno de impressionante complexidade”, 
constituído por novas e distintas categorias sociais, que sentem, pen-
sam e significam o mundo de um jeito muito próprio. 

A multiplicidade de estudantes presentes nas diversas realidades 
das escolas maristas aponta a necessidade de abertura e acolhimento 
desses sujeitos nos processos, estruturas e projetos educativos. Assim, 
é necessário que seja aprofundada a reflexão sobre quais são e como 
se configuram as subjetividades das crianças, dos adolescentes, dos 
jovens e dos adultos que circulam nas escolas maristas e as significam. 

As infâncias, adolescências, juventudes e os modos de vida adulta re-
sultam de condições políticas, sociais, econômicas e culturais, incluindo 
aspectos familiares, étnicos, raciais, religiosos e geográficos específicos. 
Ao mesmo tempo, num processo de correlação de forças, cada sujeito 
exerce influências na constituição dessas categorias sociais. 

Ciente de que em cada escola, sala de aula e grupo convive uma 
multiplicidade de crianças e infâncias, adolescentes e adolescências, 
jovens e juventudes, adultos e modos de vida adulta, o educador ma-
rista deve promover o diálogo e possibilitar a inclusão de todas e to-
dos, reconhecendo-os como sujeitos de direitos. 

3.3.6 Aprendizagem 

Aprendizagem é um processo intra e intersubjetivo que produz sa-
beres, artefatos, fazeres e identidades e se fundamenta numa visão de 
pessoa como sujeito ativo em complexas interações, interesses, con-
textos sociais e culturais e experiências de vida. É um movimento 

A verdadeira aprendizagem 
chega ao coração do que significa 
ser humano. Através da aprendi-
zagem, recriamo-nos. Através da 
aprendizagem, tornamo-nos capa-
zes de fazer algo que nunca antes 
fomos capazes de fazer. Através da 
aprendizagem, ampliamos nossa 
capacidade de criar, de fazer parte 
do processo gerativo da vida. 62
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Identidade(s) refere(m)-se 
ao(s) conjunto(s) de característi-
cas que definem um sujeito em 
determinado grupo social e cul-
tural. Pautada pelos referenciais 
dos estudos culturais, a identidade 
encontra-se intrinsecamente as-
sociada à produção (discursiva) da 
diferença. Nesse sentido, remete 
àquilo que é tomado como norma, 
como normal, como padrão, se-
gundo um determinado ponto de 
vista. Também pode estar vincula-
da às regularidades estabelecidas 
em um grupo, que nem sempre são 
impostas segundo uma determina-
da relação de poder. “De fato, pare-
ce ser mais interessante tratarmos 
em termos de identidades, no plu-
ral, ao invés do seu termo no singu-
lar, pois o que mais se observa na 
contemporaneidade é a existência 
de múltiplos discursos de identida-
de, a presença e coexistência das 
múltiplas formas de ser sujeito.”59 



dinâmico de reconstrução do objeto de conhecimento pelo sujeito e 
de modificação do sujeito pelo objeto, a partir de estratégias próprias 
de conhecer. Nesse processo, interagem dimensões formadoras, valo-
res, culturas, saberes e conhecimentos. 

Aprendizagem é mais do que aquisição ou apreensão da rede de de-
terminados corpos de conhecimentos conceituais socialmente conside-
rados relevantes e organizados nos componentes curriculares. É, sobre-
tudo, modificação desses conhecimentos, criação e invenção de outros 
necessários para entender aquilo a que damos o nome de realidade. 

Trata-se de um percurso orientado e inteligível, alicerçado em inten-
cionalidades e critérios definidos, por meio dos quais se devem produ-
zir dinâmicas próprias que auxiliem o estudante a conferir significados 
aos acontecimentos, experiências e fenômenos com que se depara co-
tidianamente e a se reconhecer como protagonista na internalização e 
(re)construção dos saberes60. 

A aprendizagem assume diferentes perspectivas61 não lineares, mas 
complementares e inter-relacionadas, tais como: 

•	aprendizagem consciente: o sujeito responsabiliza-se por sua 
aprendizagem, agindo como autorregulador no seu processo for-
mativo;

•	aprendizagem cooperativa: envolve a atuação coletiva, em que a 
participação do grupo gera e amplia os questionamentos e resul-
tados na construção do conhecimento; 

•	aprendizagem continuada: processo continuum gerado pelas de-
mandas contextuais, que criam a necessidade de atualização, ela-
boração, reelaboração e processamento de conhecimentos e de 
formas de conhecer; 

•	aprendizagem interdisciplinar: possibilita uma compreensão glo-
balizadora dos objetos de estudo e das realidades, estabelecendo 
nexos entre os conhecimentos; 

•	aprendizagem contextualizada: favorece a apreensão de aspectos 
socioculturais significativos ligados ao cotidiano e às circunstâncias 
que atravessam/compõem os objetos de estudo;

•	aprendizagem significativa: ocorre por meio da vinculação de 
novos conhecimentos aos que já fazem parte do repertório do 
sujeito, desenvolvendo-se uma rede de significados em perma-
nente processo de ampliação. A cada nova interação, um novo 
sentido é produzido e a compreensão e o estabelecimento de 
relações são potencializados;

•	aprendizagem como síntese pessoal: resulta da relação sujeito- 
objeto do conhecimento mediada pelas realidades. Produz uma 
construção pessoal e singular de saberes e conhecimentos e for-
mas próprias de comunicá-los e dar-lhes significados. 

3.3.7 Currículo 

No Projeto Educativo do Brasil Marista, o currículo é concebido como 
um sistema complexo e aberto que articula, em uma dinâmica intera-
tiva, o posicionamento político da Instituição, suas intencionalidades, 
contextos, valores, redes de conhecimentos e saberes, aprendizagens 
e os sujeitos da educação/aula/escola. No currículo, estabelecem-se os 
espaços de aprendizagem e os modos de orientar as políticas e práticas 
educativas, que se constroem nas tramas do cotidiano escolar. A cons-
trução do currículo é um processo coletivo. Ou seja, ele não é constru-
ído para, mas pelos diversos sujeitos que compõem o processo. 

É importante ressaltar que o currículo pode ser pensado ainda como 
um entrelaçamento de múltiplos signos e significados, de certezas e 
incertezas, de instituídos e instituintes, ultrapassando as concepções 
cientificistas e prescritivas. Embora deva ter clara sua intencionalida-
de, o currículo não se constitui como natural, fixo, absoluto, mas é uma 
síntese resultante da tomada de decisão dos sujeitos da educação, dos 
espaçotempos de aprendizagens.  

O currículo é espaço de relações que produz conhecimentos, sa-
beres, valores e identidades e caracteriza-se como prática produtora 
de sujeitos do espaçotempo da escola. Não é isento de interesses, de 
intenções; ao contrário, é um campo no qual decisões políticas são 
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tomadas, lutas culturais por significados são travadas, tensões entre 
diferentes visões de mundo estão presentes. É também espaço social 
em que ocorrem movimentos de aproximação, afastamento e entrela-
çamento, no qual se produzem e reproduzem conhecimentos, valores, 
significados, negociações, acomodações, contestações, resistências, 
uma pluralidade de linguagens e de objetivos. 

Um currículo aberto à contemporaneidade social, cultural, artística, 
científica e tecnológica favorece a reflexão crítica, a construção do sa-
ber, as experimentações com e na diferença; potencializa a compreen-
são, a produção e o uso de múltiplas linguagens; inclui temas culturais 
e temas emergentes da sociedade.

O Projeto Educativo do Brasil Marista desenha um currículo em que 
os contextos, conhecimentos, linguagens, significados, racionalidades 
e sujeitos sejam problematizados e que possibilita desnaturalizar for-
mas socialmente validadas de ser professor e estudante. Compreende 
o currículo como dinâmica que seleciona, inclui e organiza as experi-
ências educativas sob responsabilidade da escola e de seus sujeitos, 
de modo a efetivar suas teorizações e concepções e a atualizar nossa 
missão nos cenários contemporâneos. 

Um currículo dessa natureza – aberto às diferentes formas de pen-
sar e viver o mundo – configura-se como um mapa-roteiro conectável 
em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível a mo-
dificações. Diferente de currículo como sinônimo de grade, assemelha- 
se mais a uma teia ou rede. 

3.3.8 Linguagens e tecnologias nos processos pedagógicos e pas-
torais 

Linguagens e tecnologias são produções históricas, culturais e polí-
ticas intrinsecamente indissociáveis. A linguagem é uma tecnologia e 
a tecnologia é também uma linguagem. Produzem e articulam signi-
ficados e geram novas formas de conhecer, além de novas formas de 
inter-relacionamento dos sujeitos no mundo e com o mundo. 

Linguagens e tecnologias articulam interfaces que constituem espa-
ços de intencionalidades que reúnem simultaneamente a criatividade 
individual e a coletiva. Expressam um posicionamento político-ideológi-
co, sugerindo um entendimento das representações sobre as realidades 
e uma perspectiva de ação que sintetiza o pensamento de uma época. 

Linguagens e tecnologias não coadunam com imobilidade, passivi-
dade, rigidez. São, antes, marcas e construções dinâmicas do sujeito 
diante de seus questionamentos, de suas necessidades e das questões 
que lhe são postas. 

Ambas podem ser pensadas a partir das suas especificidades, e cum-
pre destacar aqui alguns aspectos inerentes a cada uma. 

As linguagens constituem o mundo e são constituídas por ele, em um 
movimento contínuo de interação, construção e desconstrução. As prá-
ticas de linguagem que compõem a vida social, em toda a sua dimen-
são, variam em função de situações, culturas, valores e atitudes, dando 
origem a um emaranhado e complexo feixe de relações socioverbais63.

O exercício de compreender as diversas e diferentes linguagens que 
compõem o mundo exige a análise de contextos, de suportes, das 
identidades dos sujeitos envolvidos e das inúmeras variáveis que inter-
ferem, pois se trata de um ato de produção e apropriação de sentidos 
que se caracteriza pela provisoriedade e incompletude. O discurso64 é 
o espaço em que saber e poder se articulam, constituindo relações de 
saber-poder, uma vez que esses são elementos que não se dissociam 
e estão intrinsecamente conectados um com o outro, um ao outro, 
pois quem fala fala de algum lugar, a partir de um direito reconhecido 
institucionalmente. 

As tecnologias constituem-se como técnicas em movimento e pro-
duzem respostas associadas ao atual estatuto epistemológico das ci-
ências, espelhando uma forma de interagir com o mundo que vem se 
traduzindo por meio de objetos tecnológicos. Esses objetos inspiram 
novos pensares e fazeres, disparando questionamentos e alimentando 
o circuito das reflexões criativas e dos posicionamentos críticos peran-
te as questões do mundo. 
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As tecnologias atuam sobre e com as outras ciências – e demais 
formas de conhecer – e suas singularidades epistemológicas. Sofrem, 
também, interferências que ressignificam o seu uso original, conferem- 
lhes novos atributos, dão-lhes novos e imprevistos alcances, incorpo-
ram intenções humanas, adquirem movimentos e significados. 

A tecnologia não se reduz apenas a objetos materiais, como compu-
tadores, scanners, filmadoras e lousas digitais, nem à imaterialidade 
dos softwares para edição de texto, som e imagem. A Unesco66 apre-
senta uma dupla concepção de tecnologia educacional: a) uso para fins 
educativos dos meios nascidos da revolução das comunicações, como 
os meios audiovisuais, televisão, computadores e outros tipos de har-
dware e software; b) modo sistemático de conceber, aplicar e avaliar o 
conjunto de processos de ensino e aprendizagem, levando em consi-
deração os recursos técnicos e humanos e as interações, como forma 
de obter uma educação mais efetiva.

A emergência de uma cibercultura oferece desafios enormes à edu-
cação. A constituição dessa nova espacialidade, com sua temporalida-
de peculiar, amplia as possibilidades de expressão dos sujeitos. Esse 
novo espaço inclui a experimentação de “avatares” em realidades si-
muladas, com intercâmbio de personalidades e intensas trocas cultu-
rais com consequências éticas e estéticas ainda imprevisíveis, apresen-
tando exigências teóricas de uma nova ordem. 

No entanto, é necessário considerar que as tecnologias, em especial 
as informacionais, também podem constituir-se em mecanismos de 
segregação e exclusão de diversos segmentos da sociedade, visto que 
são utilizadas para atender a interesses econômicos e políticos e que o 
acesso a elas é restrito.

Capítulo 3 – Projeto Educativo Brasil Marista Dimensão Conceitual: delineamentos e posicionamentos

62 63

Em sentido amplo, as próprias 
escolas são tecnologias da educa-
ção, criadas com a finalidade de 
realizar uma tarefa educacional. 
O que os professores fazem para 
favorecer o aprendizado de con-
teúdos é conhecimento na ação, 
é tecnologia. A tecnologia sempre 
foi utilizada em todos os sistemas 
educacionais, e não podemos con-
fundi-la com aparelhos, máquinas 
ou ferramentas. Todos utilizam al-
guma tecnologia em suas aulas. As 
aulas expositivas, o agrupamento 
dos estudantes segundo a idade, o 
uso de livros-texto, etc. foram e são 
outras tantas técnicas para respon-
der às necessidades de educar.65 
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Na dimensão operacional, o Projeto Educativo do Brasil Marista 
articula práticas educativas e práticas de gestão educacional com as 
concepções teóricas assumidas na dimensão conceitual e os cenários 
apresentados na dimensão contextual.

A dimensão operacional orienta a materialização das políticas ins-
titucionais. Trata-se do contexto da prática, o qual “se constitui efe-
tivamente como produtor de sentidos para as políticas de currículo, 
ressignificando definições curriculares oficiais e vendo suas práticas e 
textos serem ressignificados por essas mesmas definições”67. 

A concretização do Projeto pauta-se pelas opções político-peda-
gógico-pastorais que reafirmam as teorizações e concepções adota-
das. Tais opções, por sua vez, indicam as configurações a ser assu-
midas pela prática, as quais, em conjunto com o modelo de gestão 
adotado pela Rede Marista, os ofícios assumidos pelos sujeitos do 
Projeto e a aplicação da normatização advinda da legislação para a 
Educação Básica, definirão a organização e a dinâmica da escola e 
do currículo. 

4.1 Opções político-pedagógico-pastorais do Projeto 

As escolas maristas são espaçotempos privilegiados para o pleno de-
senvolvimento do ser humano em todas as suas dimensões. Portanto, 
são espaços dinâmicos, de criatividade, de admiração pelo desconhe-
cido e pelo vir a conhecer. Esses espaços são locais para disseminar os 
valores do Evangelho, que são transformadores, criadores e geradores 

de paixão pelo Reino de Deus. Isso implica um processo de educação 
vivido como missão, que deve proporcionar aos sujeitos uma mudança 
na forma de conceber o mundo, de se relacionar e de criar estruturas 
justas, solidárias e fraternas. 

A concepção de escola adotada no Projeto orienta algumas opções 
que devem constituir-se em um sistema orgânico composto pelas prá-
ticas educativas e pelas práticas de gestão. 

Em relação às práticas educativas, será preciso integrar rigor científi-
co, excelência acadêmica, formação cristã, cultura da solidariedade e 
da paz, sensibilidade estética, formação política e ética, ação pastoral 
e consciência planetária, superando-se as dicotomias e barreiras entre 
as múltiplas dimensões no espaçotempo escolar. Não se trata de es-
colher, por exemplo, entre a excelência e o rigor ou a formação cristã, 
mas sim de ter claro que é necessário integrar essas diversas opções 
político-pedagógico-pastorais na concepção de escola e em sua gestão. 

De acordo com essas opções, as escolas maristas assumem diversas 
configurações, a seguir descritas. 

Espaçotempo de pastoral que articula fé, cultura e vida: da peda-
gogia do amor, da presença, da escuta/diálogo, do cuidado, da soli-
dariedade, do anúncio da Boa Nova 

Trata-se de sermos uma Escola em Pastoral: espaçotempo do anún-
cio, do testemunho e da comunhão; da compaixão pela humanidade; 
do compromisso com as causas da justiça e da paz; do conhecer-expe-
rienciar-aderir68 aos valores do Evangelho, concretizados no desenvol-
vimento de uma cultura do cuidado, da solidariedade.

A proposta é impregnar os conteúdos e as práticas com os valo-
res evangélicos e construir espaçotempos de atuação dos sujeitos 
da escola a partir desses valores na comunidade educativa interna 
e nos espaços públicos. Desenvolve-se, assim, uma mentalidade 
cristã aliada a uma consciência crítica, para se relacionar e atuar 
na sociedade.
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No sentido estrito, pastoral é 
a “ação dos pastores”. No sentido 
amplo, é a “ação do Povo de Deus” 
(pastores e demais fiéis, cada um 
de acordo com seu carisma), que 
prolonga, na história, a presen-
ça e a atuação do Senhor Jesus 
como revelador e libertador dos 
homens”69. Aplicando tal conceito 
à escola, teríamos a pastoral es-
colar,  entendida como pastoral 
da escola e não como pastoral na 
escola. Esta consistiria somente na 
promoção de algumas atividades 
pastorais, como o ensino religioso, 
a catequese, celebrações, etc., sem 
atingir o todo da escola. Pastoral 
da escola, entretanto, é o que se 
observa numa Escola em Pastoral, 
isto é, numa escola evangelizada e 
evangelizadora, na qual o projeto 
político-pedagógico-pastoral pro-
porciona a síntese entre fé e cul-
tura e o saber à luz da fé torna-se 
sabedoria e visão de vida70. 

Numa Escola em Pastoral, as 
diversas disciplinas não apresen-
tam somente um saber a adquirir, 
mas também valores por assimi-
lar e verdades a descobrir. Não 
há momentos de aprendizagem e 
momentos de educação, momen-
tos de conceituação e momentos 
de sabedoria. Tudo é formativo, 
gerando um profundo e autêntico 
ecossistema educativo evangeli-
zador cristão – e marista, em se 
tratando de uma escola marista. 
Uma escola não é católica só por-
que nela são dadas aulas de ensino 
religioso ou de catequese, nem é 
marista pela simples razão de ser 
mantida pelos Irmãos Maristas, 
mas por tudo que ela é, faz e diz. 
De fato, não são tanto as palavras 
que educam e evangelizam, mas a 
vivência do educando numa estru-
tura educativa e evangelizadora. 
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Espaçotempo de investigação e de produção de conhecimentos: da 
pedagogia da pergunta, da pesquisa, do questionamento, da refle-
xão, da sistematização de conhecimentos, de saberes e seus discursos

Nesta perspectiva, ocorre o desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas cujos pressupostos são a problematização das realidades sociais, 
culturais, políticas, científicas e naturais e a construção de itinerários 
pessoais e/ou coletivos, para a construção crítica de novos saberes, 
discursos, conhecimentos, habilidades, linguagens e tecnologias.

As alternativas didáticas e metodológicas que neste caso se apre-
sentam incluem: a mediação; a pesquisa; a contextualização; a recon-
textualização; as sequências didáticas; os projetos de intervenção so-
cial inter e transdisciplinares; o tratamento crítico de temas culturais; 
as aulas cujos pressupostos são a pergunta; a busca de informações, 
conhecimentos, conceitos e significados em materiais/fontes/espa-
ços diversificados; o estabelecimento de relações; o uso de múltiplas 
linguagens; a utilização de espaços diversificados de aprendizagem; a 
reflexão e a tomada de decisão, entre outras, que resultam numa pro-
dução de conhecimentos mais abrangente e complexa. 

Espaçotempo da criação: da pedagogia da invenção e produção de 
arte, ciências, estéticas, filosofias e discursos 

A criação implica uma experiência sensível, deixar-se tocar, mover 
e comover. É um contínuo processo de aprendizagem de saberes, de 
produção em múltiplas linguagens, de construção de diversas possibi-
lidades de pensamento e representação. Essa experiência qualifica os 
modos de ser e estar no mundo, visto que suscita a expressão pessoal 
e coletiva do sujeito “[...] por meio de projetos culturais, literários, ar-
tísticos, científicos e técnicos”74. 

Mediação refere-se à interven-
ção intencional do professor para 
criar condições de aprendizagem. 
A prática da mediação explora a 
compreensão, a apropriação e a 
produção do conhecimento. Essa 
atuação do professor ocorre na re-
lação do estudante com o objeto, 
no momento em que as aprendi-
zagens são construídas. Como o 
trabalho do professor se baseia em 
relacionamentos, em encontros e 
em diálogos, a mediação está liga-
da também à construção de iden-
tidades. 

Pesquisa é uma forma de me-
todologia para produzir conheci-
mento que demanda análise crítica 
dos problemas do mundo, formu-
lação de perguntas e proposição 
de respostas, em um processo pro-
blematizador sempre passível de 
confirmação, revisão, modificação 
e reconstrução.

A pesquisa traz em sua essên-
cia o pensamento reflexivo, que 
requer tratamento de informa-
ções/dados e se constitui em um 
caminho para conhecer a realida-
de ou descobrir verdades parciais. 
Por meio da pesquisa, procuramos 
conhecer e explicar os fenômenos 
que ocorrem no mundo, como 
eles operam, sua estrutura e fun-
ção, como e por que as mudanças 
acontecem e até que ponto estas 
podem ser influenciadas, evitadas 
e controladas. 

Ao encadear temas significa-
tivos e inter-relacionar situações-
-problema, uma prática pedagógi-
ca alicerçada na pesquisa favorece 
um trabalho de leitura e escrita 
inter e transdisciplinar dialógico, 
comunicativo e conscientizador.71

Espaçotempo do aprendizado político e ético: da pedagogia da ne-
gociação e dos acordos, da interação com a diferença 

A escola marista torna-se espaçotempo de reflexão, discussão e 
participação responsável nas questões que envolvem a dinâmica da 
comunidade, procurando garantir o direito de expressão de todos, 
o exercício do pensamento reflexivo, da crítica e da autocrítica, o 
colocar-se no lugar do outro e a busca de alternativas e soluções 
compartilhadas na resolução de conflitos, pautadas pelo respeito 
às diferenças. 

Esse espaçotempo se concretiza nos mais diversos ambientes e 
situações pedagógicas que envolvem tomadas de decisão, repre-
sentatividade e respeito à coletividade. Pode se manifestar nos 
espaços de representação estudantil, nos projetos de interven-
ção social, na participação em conselhos, assembleias e fóruns e 
na participação em processos decisórios da escola que envolvem a 
vida dos estudantes. 

Espaçotempo de construção de projeto de vida: o cuidado 
consigo mesmo e com os outros que contempla vocação, missão 
e solidariedade

Construir um projeto de vida significa sonhar, planejar e viver em 
um movimento dinâmico de construção e reconstrução de si mesmo, 
de estabelecimento de metas e revisão constante de objetivos, funda-
mentando-os em valores éticos e cristãos, que são a força motriz da 
vida e dão sentido a ela. 

Para tanto, é fundamental que o sujeito conheça a si próprio, ao 
outro e aos contextos culturais, atuando de forma solidária no mundo. 
Deve também se colocar como protagonista da própria vida, analisan-
do situações, tomando decisões e assumindo riscos; redimensionando 
projeções, planos traçados, propósitos estabelecidos; revendo o mapa 
de navegação construído. 

A contextualização refere-se à 
conexão/interação entre as reali-
dades sociais, culturais, econômi-
cas e políticas e os conhecimentos 
e aprendizagens do espaçotempo 
escolar. Remete à concepção de 
que os conteúdos curriculares 
são atravessados pelos contextos 
socioculturais e pelas condições 
históricas de sua produção. A arti-
culação entre currículo e contextos 
favorece a construção de sentidos 
e significados pelos estudantes e 
mostra que os conhecimentos, sa-
beres e seus discursos são produ-
zidos na concretude das realidades 
e, portanto, são por elas afetados. 
Como proposição de intervenção 
didática, trata-se de trazer para 
os processos de ensino-aprendi-
zagem-avaliação o diálogo entre 
conhecimento, currículo, culturas 
dos estudantes e temas da realida-
de social. 

A recontextualização refere-se 
ao entendimento das reinterpre-
tações que sofrem os diferentes 
textos em sua circulação pelo meio 
educacional. São ainda os múlti-
plos textos de apoio ao trabalho de 
ensino que se modificam nos con-
textos disciplinares.72

A interdisciplinaridade promo-
ve a integração entre as disciplinas, 
de modo a estabelecer uma “convi-
vência curricular”, o que contribui 
para uma visão mais abrangente 
tanto dos objetos de saber como 
das formas de conhecê-los. Ela 
possibilita uma organização curri-
cular na qual se pratica o diálogo 
entre as disciplinas e entre os sabe-
res na superação da fragmentação 
do conhecimento. 
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A transdisciplinaridade explora 
a unidade do conhecimento ao ar-
ticular conhecimentos que passam 
entre, além e através das discipli-
nas, numa busca da compreensão 
da complexidade dos fenômenos 
sociais, culturais e naturais. A Carta 
da Transdisciplinaridade73 afirma, 
no art. 3º, que “[...] a transdisci-
plinaridade não procura o domínio 
sobre várias outras disciplinas, mas 
a abertura de todas elas àquilo 
que as atravessa e as ultrapassa”. 
Na prática, explora os diferentes 
níveis da realidade, regidos por 
lógicas diferentes. É complemen-
tar à aproximação disciplinar, pois 
emerge da confrontação das disci-
plinas com outros conhecimentos 
que as articulam. 

Desse modo, o projeto de vida funciona como orientador do geren-
ciamento de tempos e prioridades, da administração dos meios, da 
organização de ações e ideias e da identificação e do reconhecimento 
de potencialidades.

Ao acolher diferentes identidades e explorar diferentes contextos 
culturais, a escola marista promove/orienta/potencializa a construção 
de um projeto de vida, animando os sujeitos a transformar seus co-
rações, seu modo de ser e estar no mundo, de forma a assumir sua 
missão específica. 

Espaçotempo de formação continuada dos profissionais de educa-
ção: do perfil ao profissionalismo 

A escola marista possui traços identitários que caracterizam o perfil 
de seus profissionais e exigem um movimento contínuo de desenvolvi-
mento pessoal e profissional. Num posicionamento coerente com isso, 
o Projeto Educativo do Brasil Marista reafirma a importância de pro-
gramas de formação para Irmãos, Leigas e Leigos que atuam na Edu-
cação Básica. A formação deverá contemplar as teorizações e concep-
ções que sustentam o Projeto, mediante estudos sistemáticos, grupos 
de estudo, seminários, videoconferências, oficinas, cursos de extensão 
e intercâmbios. 

Espaçotempo de avaliação contínua: de processos, projetos, práti-
cas, sujeitos e instituições 

O processo contínuo, coerente e participativo de avaliação potencia-
liza uma caminhada reflexiva, democrática e formativa na Instituição. 
As informações dele resultantes subsidiam a tomada de decisões que 
regulam/autorregulam os saberes e fazeres do espaçotempo escolar, 
de modo a melhorar a qualidade dos serviços educacionais, do clima 
organizacional, dos processos de gestão adotados e de seus resulta-
dos, além de favorecer o aperfeiçoamento institucional. 

O movimento de avaliação deve contemplar e articular cinco instâncias: 
•	As políticas e os programas nacionais de avaliação da Educação 

Básica.
•	Os programas de avaliação regionais (vestibulares, programas de 

avaliação seriada, etc.). 
•	O sistema em rede de avaliação marista. 
•	As avaliações institucionais e de desempenho dos profissionais da 

escola.  
•	A avaliação das aprendizagens dos estudantes. 

4.2 Organização e dinâmica das escolas maristas

O conjunto de diretrizes e políticas do Instituto, as políticas expressas 
na legislação para a Educação Básica, as opções político-pedagógico-
-pastorais, os ofícios dos sujeitos da escola e o modelo de gestão adota-
do pela Rede definem a organização e a dinâmica das escolas maristas.

4.2.1 Gestão estratégica e compartilhada

A gestão da Rede Marista de Educação Básica e de suas escolas 
abrange e integra os aspectos políticos, administrativos, financeiros, 
pedagógicos e pastorais implicados na efetivação da missão educativa. 
Considerando as especificidades e a interdependência desses aspec-
tos, adotamos um modelo de gestão que engloba procedimentos de 
gestão estratégica e de gestão compartilhada. 

Os aspectos administrativos e financeiros valem-se especialmente 
de ferramentas do planejamento estratégico, enquanto os aspectos 
políticos, pedagógicos e pastorais se orientam mais pela gestão com-
partilhada, aliada à gestão estratégica. 

A gestão compartilhada promove a participação, a corresponsabili-
dade, o diálogo e a sinergia na tomada de decisões para planejar/sig-
nificar/concretizar/avaliar o conjunto de políticas e práticas adotadas, 
num processo desenvolvido pela, na e para a comunidade educativa. 
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A gestão estratégica é parâmetro para as ações e os procedimentos 
a serem realizados, tendo em vista a Missão Institucional, as deman-
das do cenário atual, as configurações do mercado educacional, os pú-
blicos atendidos e a excelência dos serviços prestados nas escolas. 

A gestão estratégica e compartilhada tem como principal objetivo 
cumprir a missão, a visão e os objetivos institucionais, de modo a ga-
rantir a perenidade da missão marista, do serviço e do negócio, sua 
sustentabilidade econômico-financeira, a qualidade educacional, o cli-
ma organizacional das escolas e da Rede, o respeito às necessidades 
das escolas e a qualidade de vida de seus colaboradores. 

4.2.2 Ofícios de estudantes e educadores maristas 

Ofício é uma forma específica de saber fazer. Implica incumbências, 
responsabilidades e atribuições permeadas pela ética e pela estética e 
relaciona-se com os papéis sociais assumidos pelos sujeitos. As diversas 
situações do espaçotempo escolar exigem dos sujeitos, no exercício de 
seus ofícios, a capacidade de enfrentar desafios, superar frustrações e 
aprender a conviver com as mudanças, vendo nelas oportunidades de 
crescimento e de novas aprendizagens.

Na escola, tudo e todos que nela atuam educam: estudantes, edu-
cadores, pais, colaboradores, gestores, professores, espaços, tempos, 
arquitetura, ambiência, a própria organização do currículo e a comuni-
dade escolar. No entanto, o ofício de educar é desempenhado por pro-
fessores, educadores sociais, gestores e colaboradores. Deles se exige 
um domínio de conhecimentos que constitua uma sabedoria e uma 
prática reflexiva próprias do seu ministério pessoal, profissional e insti-
tucional. O ofício de educar requer dos educadores um testemunho de 
vida integrada em todas as dimensões humanas. 

Na condição de educadores, todos somos chamados a 
exercer a liderança profissional e pastoral. Participamos 
de programas de formação continuada em serviço, a fim 
de qualificar nossa competência pessoal e profissional, 
buscar juntos as estratégias e os métodos mais apropria-

dos na educação dos estudantes de hoje e aprofundar a 
nossa compreensão do caráter específico da espirituali-
dade e da educação católica marista75. 

Como educadores maristas de hoje, partilhamos e continuamos o 
sonho de Marcelino Champagnat que é transformar a vida e a situação 
das crianças e dos jovens, especialmente os empobrecidos, oferecen-
do-lhes uma educação integral, humana e espiritual, baseada no amor 
pessoal para com cada um deles76. 

Essas ações se caracterizam fundamentalmente pela garantia, defe-
sa e promoção dos direitos humanos, sociais, políticos e culturais dos 
estudantes, promovendo ações emancipatórias que visam a seu de-
senvolvimento e fortalecimento como sujeitos. 

A valorização dos educadores maristas e a promoção de seu cres-
cimento pessoal, profissional e espiritual são também princípios que 
orientam a implementação do Projeto Educativo do Brasil Marista. 

No contexto da escola marista, os ofícios possuem as seguintes ca-
racterísticas transversais: 

•	educar e evangelizar, sendo presença, exemplo e testemunho 
da prática dos princípios e valores difundidos por São Marcelino 
Champagnat e do jeito marista de educar; 

•	realizar o próprio ofício com competência técnica, humana e polí-
tica a partir da ética cristã, fundamentada na acolhida, no respeito 
ao outro e na corresponsabilidade institucional;

•	contribuir para a construção do espírito de família, auxiliando a 
comunidade educativa no estabelecimento de um clima organiza-
cional caracterizado pelo sentimento de pertença e que favoreça a 
dinâmica dos processos educacionais e administrativos; 

•	educar com afeto, com disposição para ajudar os sujeitos da es-
cola a se superar continuamente, favorecendo, dessa forma, a 
construção da autoestima, da autoimagem, da autoconfiança e 
do protagonismo; 
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•	contribuir para a garantia e promoção dos direitos humanos e para 
a transformação social, participando de processos sociopolítico-
culturais que promovam uma vida plena e a construção de uma 
sociedade justa e solidária. 

Articulados com suas características transversais, os ofícios dentro 
do espaçotempo escolar têm identidades e elementos próprios. Neste 
Projeto destacamos os ofícios de: 

•	estudantes; 
•	professores; 
•	gestores; 
•	colaboradores. 

Estudantes

O estudante tem um ofício, um trabalho, uma arte de fazer e um 
saber fazer. No estudo, torna-se estudante. Pesquisa, trabalha com da-
dos, analisa, lê, escreve, questiona, busca novas informações e desen-
volve a capacidade de identificar e solucionar problemas, utilizando 
diferentes linguagens, mídias e tecnologias. No movimento de produ-
ção do conhecimento, vai além das exigências do professor ou de co-
nhecimentos já sistematizados. 

Os estudantes maristas são sujeitos de sua aprendizagem e têm 
como uma de suas funções articular os saberes construídos no espaço 
escolar com as experiências vividas, o que resulta na construção de 
novos conhecimentos e habilidades que os colocam em condições de 
agir e interagir na sociedade e em suas distintas realidades. 

No exercício do ofício de estudante, é fundamental saber/aprender 
a trabalhar em equipe, pensar e agir no e com o grupo, sendo ético e 
solidário, respeitando as ideias, as diferenças e os contextos. 

A partir dessa descrição geral, ressaltamos alguns compromissos 
inerentes ao ofício de estudante nos processos de aprendizagem no 
espaçotempo escolar: 

•	organizar-se pessoal e coletivamente para participação nos proces-
sos pedagógico-pastorais de natureza curricular e extracurricular; 

•	participar da construção e efetivação de regras e processos coletivos 
que contribuam para um clima favorável nos processos educativos; 

•	colaborar de modo crítico e responsável nas proposições do currí-
culo e em sua dinâmica; 

•	desenvolver itinerários e estratégias de aprendizagem, estudo, 
pesquisa e sistematização dos conteúdos curriculares; 

•	cuidar dos ambientes e recursos da escola, como patrimônio insti-
tucional e como bem coletivo; 

•	participar da construção e realização de projetos de natureza so-
ciopolítico-cultural;

•	Zelar pela imagem e pela marca institucionais. 

Professores

Para a efetivação de uma prática educativa de qualidade, os profes-
sores da Rede Marista articulam conhecimentos e experiências cons-
truídos em sua formação inicial, em sua formação continuada e no 
exercício da docência.

É importante que o professor atue como um agente cultural77, prati-
cante de pedagogias culturais, pois assume a responsabilidade pela di-
versidade de temáticas do cotidiano abordadas na escola, problemati-
zando e ampliando os currículos oficiais, criando teias de significados, 
percebendo-se como autor e agente de currículo. O investimento nos 
processos de significação favorece o alargamento da visão de mundo 
de professores e estudantes, que, assim, constroem e se apropriam de 
significados e valores que possibilitam uma vida social de mais quali-
dade, pautada pela ética, pela acolhida e pela solidariedade, na expe-
riência com a diferença, pela pluralidade de modos de ver, viver, ser e 
estar no mundo, reconhecendo-se, portanto, como sujeitos culturais. 

O ofício de professor, entre outros aspectos, implica: 
•	educar e evangelizar a partir dos princípios e valores maristas; 
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•	fazer a transposição dos projetos institucionais do Brasil Marista, 
da Província Marista e da escola marista para a ação docente; 

•	ser sujeito construtor do currículo da escola, de sua dinâmica e de 
sua avaliação, a partir de critérios socialmente relevantes à forma-
ção do estudante; 

•	planejar os processos curriculares e os processos de ensino-apren-
dizagem e mediar a construção do conhecimento dos estudantes, 
tanto na perspectiva individual como de grupo; 

•	pesquisar e produzir conhecimentos relevantes ao desenvolvi-
mento de sua carreira e à qualificação da educação e da escola; 

•	buscar fundamentação teórica e pedagógica relativa à sua área de 
conhecimento e componente curricular, de modo a atualizar-se 
continuamente para o exercício de seu ofício; 

•	desenvolver metodologias e técnicas didáticas adequadas ao pro-
cesso de ensino-aprendizagem e coerentes com o Projeto e as ma-
trizes curriculares do Brasil Marista; 

•	participar da gestão dos processos pedagógicos e da elaboração 
do projeto pedagógico da escola; 

•	acompanhar e avaliar os processos de aprendizagem dos estudantes; 
•	utilizar linguagens, mídias e tecnologias adequadas ao processo de 

construção de conhecimento do estudante; 
•	zelar pela imagem e pela marca institucionais. 

Além desses aspectos específicos de seu ofício, o professor da Rede 
Marista é chamado a ser liderança pedagógica e pastoral. 

Gestores

Na Rede Marista de Educação Básica, os gestores 
[...] são desafiados a ser pessoas de visão, a viver o nú-

cleo dos valores maristas e a guiar outros a vivê-lo. Mais 
do que qualquer um, representam Marcelino Champag-
nat para a comunidade educativa, conduzindo-a com 
confiança e otimismo, animados pela espiritualidade 
apostólica marista78. 

Ser gestor marista requer competência técnica relativa aos proces-
sos educacionais e administrativos, habilidade no trato interpessoal, 
eficácia comunicacional, capacidade de negociação e de trabalho em 
equipe. Exige-se ainda competência para proposições, tomada de de-
cisões estratégicas, gestão de projetos, solução de problemas, imple-
mentação de inovações e monitoramento de rotinas. 

Assim, o gestor é um empreendedor que conhece as questões inter-
nas da Instituição, está atento aos cenários e desafios externos e tem 
o compromisso de garantir a perenidade, sustentabilidade e vitalidade 
da missão educativa marista na escola. 

No conjunto das atribuições pertinentes ao ofício de gestor, incluem-se:
•	implementar as diretrizes e políticas institucionais advindas das 

Mantenedoras; 
•	analisar cenários internos e externos para apresentar soluções es-

tratégicas; 
•	planejar a organização e os processos estratégicos da escola; 
•	diagnosticar problemas de ordem pedagógica, financeira e admi-

nistrativa e implementar soluções, projetos e inovações; 
•	tomar e negociar decisões, fundamentando-as em conhecimentos 

atualizados sobre educação, evangelização e gestão; 
•	planejar e empreender ações que promovam avanços tecnológi-

cos e pedagógicos no ambiente escolar; 
•	garantir a sustentabilidade econômico-financeira da escola; 
•	gerenciar o clima organizacional da escola, solucionando conflitos 

e garantindo um ambiente institucional marcado pelo sentimento 
de pertença, pela corresponsabilidade e pelo espírito de família; 

•	acompanhar, monitorar e avaliar os processos e projetos em de-
senvolvimento; 

•	representar e garantir os interesses institucionais nos espaços per-
tinentes e na proposição de políticas públicas que impactam a mis-
são, os serviços e os negócios; 

•	zelar pela imagem e pela marca institucionais. 
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Vale ressaltar que os novos cenários da educação e da gestão esco-
lar desafiam os gestores a um novo estilo de gerenciamento dos pro-
cessos e serviços educacionais e administrativos, que deve garantir a 
viabilidade da escola e as condições necessárias a seu funcionamento. 
Desafiam-nos também a criar condições de trabalho para os colabora-
dores, de modo a assegurar a qualidade do serviço educacional presta-
do à sociedade. Nesse sentido, a gestão administrativa e a gestão 
pedagógica devem trabalhar em sintonia e assegurar a unidade e a 
qualidade do processo educativo.

Colaboradores

Os colaboradores identificam-se com o carisma e o estilo de Marcelino 
Champagnat de, em parceria com os Irmãos, tornar Jesus Cristo conheci-
do e amado. Procuram viver unidos em torno de um conjunto de valores 
comuns, fundamentais ao nosso ideal e à prática educativa marista.

O ofício dos colaboradores estende-se aos serviços de apoio ao tra-
balho pedagógico/administrativo/pastoral, como, por exemplo, secre-
taria, tesouraria, biblioteca, recepção, telefonia, portaria, assistência a 
alunos, enfermaria, manutenção, conservação e limpeza, entre outros. 

O ofício de colaborador da escola, em consonância com os valores 
maristas, implica: 

•	viabilizar a Missão Institucional sob a perspectiva de seu cargo e fun-
ção, contribuindo para o alcance dos objetivos e metas institucionais; 

•	conhecer os processos administrativos e pedagógicos, aderir a eles 
e contribuir para sua concretização; 

•	planejar e executar suas atribuições com rigor e zelo; 
•	atender e acolher respeitosamente os públicos internos e exter-

nos, solucionando as demandas por eles apresentadas; 
•	gerenciar os processos, dinâmicas e recursos inerentes ao cargo e 

função e/ou específicos de sua área de atuação; 
•	organizar e manter organizados os ambientes, equipamentos, re-

cursos e materiais sob sua responsabilidade; 

•	zelar pela imagem e pela marca institucionais. 

As ações dos colaboradores são essenciais para a concretização da 
missão e da visão institucionais e para a qualidade do serviço educati-
vo-evangelizador prestado pela escola à sociedade onde está inserida. 

 
4.2.3 Legislação e diretrizes 

O Projeto Educativo do Brasil Marista fundamenta-se nos documen-
tos do Instituto Marista, no Estatuto das Mantenedoras das escolas e 
na normatização legal advinda dos órgãos públicos oficiais municipais, 
estaduais e nacionais. 

A Constituição Federal de 1988 garantiu a obrigatoriedade do Ensino 
Fundamental público e gratuito em qualquer idade. A Lei nº 9.394/96, 
ou Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), por sua vez, 
reafirmou o direito de todo cidadão a uma Educação Básica de qualida-
de, adequada às suas especificidades e peculiaridades. 

A garantia do direito à educação está relacionada a fatores como 
igualdade de condições de acesso e permanência na escola; liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o sa-
ber; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; e coexistência 
de instituições públicas e privadas de ensino. 

A legislação educacional compreende um conjunto de normas edu-
cacionais legais e infralegais, leis e regulamentos com instrução jurí-
dica relativos ao setor educacional, definindo competências e atribui-
ções administrativas dos municípios, dos estados, do Distrito Federal 
e da União.

A legislação educacional nacional orienta a organização escolar, e 
cabe às escolas a sua implementação, com especial atenção às nor-
matizações nos sistemas de ensino municipais, estaduais e do Distrito 
Federal. Outro aspecto se refere à atenção às mudanças, visto que a 
legislação sofre constantes alterações. 
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A partir da publicação do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, as crianças e os adoles-
centes brasileiros, sem distinção 
de raça, cor ou classe social, pas-
saram a ser reconhecidos como 
sujeitos de direitos, considerados 
em sua condição de pessoas em 
desenvolvimento e a quem se deve 
prioridade absoluta, seja na formu-
lação de políticas públicas, seja na 
destinação de recursos das diver-
sas instâncias político-administra-
tivas do país. Segundo o Estatuto, 
as crianças e os adolescentes têm 
direito de ser respeitados por seus 
educadores, de organização e par-
ticipação em entidades estudantis, 
de acesso a escola pública e gra-
tuita próxima de sua residência e 
de contestar critérios avaliativos, 
podendo recorrer às instâncias es-
colares superiores. 

4.3 Organização e dinâmica curricular

O currículo organiza, dinamiza e potencializa os princípios e inten-
cionalidades institucionais, estruturando e mobilizando as grandes 
áreas de conhecimento e seus componentes curriculares em redes de 
conhecimentos, saberes, valores, aprendizagens e sujeitos da educa-
ção, da aula e da escola. 

No currículo, estabelecem-se os espaços de aprendizagem e os mo-
dos de orientar as políticas e práticas educativas, que se constroem nas 
tramas do cotidiano escolar. 

No espaço entre teorias, o currículo integrado é uma possibilidade 
para viabilizar o diálogo entre os códigos da pós-modernidade e da 
modernidade, visto que reconhece a contribuição e o valor do conhe-
cimento específico organizado nas ciências e em componentes curri-
culares, mas questiona a autossuficiência e o isolamento de cada um. 
Por isso, provoca o estabelecimento de nexos intra e interdisciplinares 
entre conteúdos, métodos, conceitos, significados, discursos e lingua-
gens dos componentes curriculares. Nessa proposta, supera-se a dico-
tomia, e a fragmentação cede lugar a uma abordagem e uma produção 
de conhecimentos interdisciplinar e contextualizada. 

Sugerimos aqui três formas de organização e dinamização de um 
currículo integrado:

1ª) Organização do currículo por áreas de conhecimento: lin-
guagens, códigos e suas tecnologias; matemática, suas linguagens 
e tecnologias; ciências da natureza, suas linguagens e tecnologias; 
e ciências humanas, suas linguagens e tecnologias – propõe um po-
sicionamento crítico do currículo perante a disciplinaridade. Nesta 
perspectiva, apresenta-se como um novo arranjo curricular que su-
pera o isolamento e a autonomia das disciplinas ou componentes 
curriculares e abre a possibilidade de diálogo e convivência entre 
eles, compondo áreas de conhecimento mais abrangentes. Assim, 
rompe-se com a estrutura de grades curriculares que encerram as 
disciplinas em si mesmas e criam-se redes e teias curriculares que 

É importante ressaltar que cor-
remos o risco de assumir a forma 
de currículo integrado seguindo a 
lógica do currículo fragmentado, 
disciplinar, linear. Bernstein80 asse-
vera que as alterações nos códigos 
de organização curricular são, so-
bretudo, alterações nas relações 
de poder81 entre grupos, áreas 
de conhecimento e disciplinas na 
escola. Ele adverte que o código 
integrado não é garantido apenas 
pelo fato de uma disciplina utilizar 
conhecimentos de outra. Essas são 
apenas inter-relações intelectuais. 
A integração pressupõe, minima-
mente, um grau de subordinação 
das disciplinas e cursos insulares 
a uma idéia relacional, bem como 
implica mudança nas hierarquias e 
relações de poder que constituem 
os saberes. 82 

Marco referencial e legal nacional
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Legislação Apresentação
Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil 
de 1988 

Estabelece o direito à educação de qualidade para todos. 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.” (art. 205)

Lei nº 9.394/96 Estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional. 
Lei nº 8.069/9079 Estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
Lei nº 8.742/93 Institui a Lei Orgânica da Assistência Social (Loas).
Lei nº 10.098/00 Estabelece normas gerais e critérios para a promoção de acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Lei nº 9.475/97 Dá nova redação ao art. 33 da Lei nº 9.394/96 (LDB), regulamentando o 

caráter do ensino religioso como disciplina escolar. 
Lei nº 12.101/09 Dispõe sobre a certificação de entidades beneficentes de assistência social. 
Lei nº 9.795/99 Dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Edu-

cação Ambiental. 
Lei nº 10.172/01 Plano Nacional de Educação.
Lei nº 10.436/02 Dispõe sobre a língua brasileira de sinais. 
Decreto nº 7.037/09 Aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos. 
Lei nº 10.639/03 Altera a Lei nº 9.394/96 (LDB), para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira”. 
Lei nº 11.161/05 Torna obrigatória a oferta de Língua Espanhola no Ensino Médio. 
Lei nº 11.274/06 Regulamenta o Ensino Fundamental de 9 anos.
Lei nº 11.525/07 Acrescenta o § 5o ao art. 32 da Lei nº 9.394/96 (LDB), para incluir con-

teúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo 
do Ensino Fundamental. 

Lei nº 11.684/08 Dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de Filosofia e Sociologia no 
Ensino Médio. 

Lei nº 11.645/08 Altera a Lei no 9.394/96 (LDB), que estabelece as diretrizes e bases da Edu-
cação Nacional, modificada pela Lei nº 10.639/03, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-brasileira e Indígena”. 

Lei nº 11.769/08 Dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de Música na Educação Básica. 
Lei nº 12.301/09 Dispõe sobre a obrigatoriedade de execução do Hino Nacional nas escolas. 
Lei nº 12.014/09 Altera o art. 61 da Lei nº 9.394/96 (LDB), com a finalidade de discriminar as cat-

egorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais da educação. 
Lei nº 12.013/09 Altera o art. 12 da Lei nº 9.394/96 (LDB), determinando às instituições de 

ensino obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, convi-
ventes ou não com seus filhos. 

Resolução CEB nº 1/99 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.
Resolução CEB nº 2/98 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 
Resolução CEB nº 3/98 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
Resolução CEB nº 1/00 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos.
Resolução CEB nº 4/2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica.



reconhecem as conexões entre os saberes, os valores, os conhecimen-
tos e as especificidades conceituais, discursivas e metodológicas dos 
componentes curriculares, gerando uma perspectiva mais sistêmica e 
ampla de conhecer, problematizar, pensar, dizer e viver as realidades.

2ª) Organização do currículo por temas culturais: possibilita con-
ceber e tratar os conteúdos escolares de forma mais abrangente que 
a abordagem tradicional, pois potencializa o diálogo entre diferentes 
campos disciplinares, linguagens e saberes. Currículos organizados sob 
esta perspectiva funcionam como chaves de leitura e problematização 
da realidade, pois neles a vida, o mundo, as realidades e as culturas são 
reconhecidas como saberes escolares. Planejar o currículo recorrendo 
às temáticas culturais implica incluir nele saberes impregnados de cul-
turas ditas subjugadas e menores, de novas tentativas de reconceitua-
lizar a cultura, de políticas de identidade e de representação. Significa, 
enfim, estar no jogo da pluralidade e das diferenças, no tecido comple-
xo de produção dos significados que atravessam as teias discursivas, 
nos espaços difusos que se produzem em relações de saber-poder e 
mantêm o currículo sempre em aberto e sujeito às marcas dos espa-
çotempos em que vivemos e nos quais nos constituímos sujeitos da 
educação, da escola e do currículo.

3ª) Organização pela perspectiva de projetos: nesta forma de organi-
zação, professores e estudantes constituem-se em coautores do conhe-
cimento, dos processos de conhecer e, em especial, do próprio planeja-
mento curricular. Assim, o planejamento curricular deixa de ser domínio 
exclusivo do professor e legitima os saberes e representações dos estu-
dantes, provocando alterações nas relações de saber-poder, incorporan-
do objetivos, necessidades e interesses dos estudantes, bem como suas 
propostas para organização do processo de ensino-aprendizagem. 

Os projetos fundamentam-se em acordos éticos baseados tanto nas 
propostas dos estudantes (aquilo que eles querem saber) como em 
suas necessidades formativas (aquilo que os professores consideram 
importante para sua formação). Desta forma, professores e estudan-
tes regulam a organização e as dinâmicas curriculares e o processo de 

ensino-aprendizagem. Os projetos permitem reorientar e reorganizar 
os itinerários de construção do conhecimento e trabalhar os conteú-
dos e seus contextos na globalidade. 

É importante destacar que uma forma de organização do currículo 
não exclui as demais – o Projeto Educativo do Brasil Marista sugere o 
uso e a combinação das três possibilidades de acordo com os itinerá-
rios curriculares que a escola deseja e necessita percorrer.

No desenvolvimento do currículo integrado, devem-se observar as 
conexões entre processos operacionais de planejamento, metodolo-
gias e avaliação curricular. 

4.3.1 Planejamento curricular

Planejar o currículo significa constituir os cenários de atuação de 
professores e estudantes nos espaços de ensinar e aprender, que ocor-
rem, a um só tempo, dentro e fora da escola. Nesse sentido, o planeja-
mento não se configura como antecipação, como um a priori, mas sim 
como processo. O planejamento define um mapa para os sujeitos se 
situarem e, a partir desse mapa, percorrerem uma trajetória de cons-
trução de conhecimentos, saberes, valores e identidades. 

O Projeto Educativo do Brasil Marista opta pelo planejamento curri-
cular compartilhado, cuja dinâmica se faz no uso de diferentes lingua-
gens, integrando conhecimentos e saberes previamente selecionados. 
Tais conhecimentos e saberes se constituem nos eixos estruturantes e 
nos conteúdos nucleares das áreas de conhecimento, e, a partir deles, 
são acrescentadas novas pautas que se vão instituindo na abertura às 
demandas dos sujeitos, às realidades, às culturas. 

O planejamento curricular compartilhado reconhece o contrato di-
dático como uma estratégia de negociação reguladora da relação didá-
tica construída pela interação entre estudantes, o saber e o professor, 
considerando todos os elementos que atuam nessas interações, bem 
como normas, regras e compromissos que visam as relações ensino- 
aprendizagem mais significativas. 
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“O contrato didático geren-
cia as relações particulares entre 
estudante, professor e saber sem 
cristalizá-los em regras definiti-
vas; antes, coloca-os em tensão 
por meio de rupturas necessárias 
para possibilitar a cada um dos 
parceiros, professores e estudan-
tes, modificar permanentemente 
suas relações com o saber e o co-
nhecimento. O tipo de relação que 
o professor e o estudante têm e 
mantêm com o saber é o motor da 
relação didática. São essas relações 
com o saber e suas mudanças e 
rupturas que dinamizam a dialética 
professor-estudante-saber. O con-
trato didático tem, pois, como fun-
ção principal otimizar a aprendiza-
gem e a relação com o saber”83. 
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4.3.2 Metodologias curriculares

As metodologias pautadas pelo currículo integrado compreendem 
projetos e sequências didáticas que favorecem a investigação e a pro-
blematização. A operacionalização dessas estratégias exige a utilização 
de múltiplas mídias e linguagens e o trabalho com temas culturais, 
tendo na solidariedade um eixo fundamental. 

No trabalho com projetos, as atividades são organizadas com o in-
tuito de ressituar a concepção e as práticas educativas na escola, bus-
cando compreender e construir respostas possíveis diante do conheci-
mento e das mudanças sociais. 

Projetos de intervenção social compreendem trabalhos desenvolvi-
dos ao longo do processo curricular que articulam os espaçotempos da 
aula com questões políticas, sociais e ambientais, aproximando-se do 
sonho de Champagnat. Inserem-se no currículo de todos os segmentos 
da escola e aderem ao movimento da comunidade humana na busca 
por alternativas para superar a exclusão, a má distribuição de renda, a 
desvalorização da vida, a degradação do ambiente e as violências. 

Dessa forma, o fundamento da ação pedagógica fortalece, na comu-
nidade educativa, o protagonismo cidadão, a mobilização e a formação 
dos atores locais e de lideranças comunitárias capazes de conduzir as 
questões sociais e incentivar a participação efetiva nos espaços de dis-
cussão e formulação de políticas públicas. 

Os projetos de intervenção devem ser planejados para formar cora-
ções solidários e consciências críticas, construir conhecimentos articu-
lados com questões políticas, sociais e ambientais e desenvolver com-
petências e metodologias de participação, intervenção e mobilização 
política e social. 

A sequência didática estabelece conexão entre processos. Compre-
ende o planejamento, desenvolvimento e avaliação de um conjunto 
de atividades ligadas entre si, garantindo a organicidade do processo 
de ensino-aprendizagem e gerando produções coletivas e individuais, 
orais e escritas, em múltiplas linguagens e gêneros. 

A sequência didática é uma estratégia que favorece a interdiscipli-
naridade, visto que os objetos de estudo estabelecem interfaces com 
diversos contextos, situações, componentes curriculares, etc. Ela per-
mite levar em conta, ao mesmo tempo e de maneira integrada, os con-
teúdos de ensino, os objetivos de aprendizagem e a necessidade de 
variar os suportes, as atividades, os exercícios e as práticas dominantes 
nas aulas. Facilita o planejamento contínuo e a explicitação dos objeti-
vos de aprendizagem. 

Na perspectiva do currículo integrado e do Projeto Educativo do Bra-
sil Marista, a operacionalização de projetos e sequências didáticas re-
quer abordagem interdisciplinar das áreas de conhecimento, utilização 
de múltiplas mídias e linguagens e a solidariedade como eixo transver-
sal do processo curricular. 

A abordagem interdisciplinar reúne diferentes componentes curri-
culares num contexto mais coletivo no tratamento dos fenômenos a 
serem estudados ou, ainda, das situações-problema em destaque. É 
uma abordagem que exige compromisso do/da professor/professora 
com a intercomunicação, ampliação e ressignificação de conteúdos, 
conceitos e terminologias. 

O trabalho integrado interdisciplinar alarga as possibilidades de 
compreensão, construção e recontextualização dos conhecimentos, 
dos saberes e dos fazeres e flexibiliza o fazer pedagógico, explicitando 
as formas de relação, de reciprocidade e de aproximação em diferen-
tes áreas. 

A problematização colabora com a prática interdisciplinar, elenca 
conhecimentos necessários e possíveis na integração e no/na en-
frentamento/solução das questões levantadas na busca por com-
preendê-las e significá-las e favorece a proposição de soluções para 
essas situações.

O trabalho interdisciplinar amplia as relações entre os conhecimen-
tos, os saberes e as pessoas. Assim, é capaz de encarnar a ideia rela-
cional, bem como provocar mudanças nas “hierarquias e relações de 
poder que constituem os saberes”.
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Critérios para dinamização curricular
 
A dinamização curricular depende de ações como: 
•	reorganizar a gestão dos espaçotempos e a relação entre profes-

sores, estudantes e saberes e, assim, redefinir os discursos sobre 
o saber escolar; 

•	resolver situações-problema, propor novos problemas, investigar 
hipóteses, estudar e/ou aprofundar aspectos das áreas de conhe-
cimento, compreender as dinâmicas do cotidiano e das comuni-
dades; 

•	considerar as expectativas, potencialidades e necessidades dos es-
tudantes e as demandas da sociedade;

•	criar espaço para que professores e estudantes tenham autonomia 
para desenvolver o processo de aprendizagem de forma cooperati-
va, com trocas recíprocas, solidariedade e liberdade responsável;

•	desenvolver as capacidades de trabalhar em equipe, tomar deci-
sões e comunicar-se com desenvoltura;

•	desenvolver condições de aprender a aprender, de forma que cada 
um possa (re)construir conhecimentos; 

•	incorporar tecnologias e linguagens, promovendo uma nova cultu-
ra de aprendizado por meio da criação de ambientes que privile-
giem a construção do conhecimento e a comunicação; 

•	registrar o percurso do diálogo pedagógico travado entre sujeitos, 
contextos, saberes, tecnologias, etc., que acontece na sala de aula 
e em diferentes cenários; 

•	investigar, mobilizando operações mentais mais complexas na 
identificação e resolução de situações-problema, favorecendo a 
criatividade e o protagonismo; 

•	problematizar, promovendo o diálogo com os mais variados 
contextos e ampliando os conceitos e significados dos objetos 
em estudo. 

A utilização de múltiplas linguagens, mídias e tecnologias

As linguagens são produtoras de significados e de identidades. Fa-
zem mais do que representar o mundo. Elas criam aquilo que passa 
por real. O mundo, a realidade, a vida, os sujeitos são produzidos nas 
práticas culturais e políticas de linguagem, em tramas de significados e 
em processos de significação.

No âmbito da escola, é importante que os componentes curricula-
res e as grandes áreas de conhecimento se percebam, a um só tempo, 
como linguagem e como produtores de uma linguagem específica. Isto 
porque, no interior de cada componente curricular ou área de conhe-
cimento, bem como na relação entre eles, são produzidos significados, 
conceitos, terminologias, noções. Sob outro aspecto, cada componen-
te curricular/grande área de conhecimento se utiliza de linguagens 
advindas de outros campos de conhecimento na ampliação de seus 
objetos de estudo e metodologias. É justamente nesse contexto que as 
múltiplas linguagens, as mídias e as tecnologias devem ser exploradas. 

Para isso, deve-se investir num trabalho organizado e sistematiza-
do com a linguagem de especialidade de cada componente curricular/
grande área de conhecimento e com as múltiplas linguagens que o/a 
atravessam, privilegiando as práticas de leitura e produção das diver-
sas formas textuais, midiáticas e tecnológicas. 

Na escola, as linguagens e as tecnologias constituem-se também em 
importantes instrumentos de mediação e objetos de pesquisa, investi-
gação e conhecimento. Dessa forma, o ambiente escolar movimenta-se 
para se adequar às inovações tecnológicas e às múltiplas linguagens, 
potencializando a construção mediada de conhecimentos e saberes. 

O uso das tecnologias e das linguagens também favorece as trocas 
entre diferentes conhecimentos, os processos de ensino e aprendiza-
gem, os contratos didáticos e a gestão da sala de aula e pode sugerir 
caminhos para a integração das diferentes mídias aos processos peda-
gógico-pastorais. Possibilita ainda a elaboração/organização do pensa-
mento, a sistematização do conhecimento produzido e a constituição 
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dos espaços da pesquisa, da ludicidade, do sorriso e do inusitado.
Integradas à ação do professor, as tecnologias capturam atenções para 

a reinvenção de suas possibilidades e sugerem a necessidade de um le-
tramento digital84 que sublinhe a imponderabilidade do espaço dessa 
nova escrita, evidenciando um novo gestual com significativos efeitos 
sobre o sistema cognitivo. A virtualização do suporte dessa nova escrita 
afeta a cultura do registro e dá ao exercício da memória um novo alcance. 
A própria noção de síntese é alterada, pois é possível o armazenamento 
integral dos eventos, registrando-se no espaço virtual, para acesso ins-
tantâneo de qualquer lugar do mundo, imagens, sons e movimentos. 

A construção de projetos pedagógicos estruturados pela interface 
das tecnologias possibilita responder de forma qualificada ao desafio 
de construir diferentes currículos para uma diversidade de sujeitos. 

Os projetos pedagógicos pautados pela problematização das 
culturas que atravessam a escola devem incorporar os saberes, os 
gostos, as linguagens, as ciências, os valores e as estratégias de co-
nhecer dos coletivos, que, histórica e politicamente, têm ficado à 
margem dos cenários culturais e escolares. Trata-se de reconhecer 
não apenas a sua validade, mas também seus direitos culturais. As-
sim, a escola vai se constituindo num espaçotempo de diálogo inter 
e intracultural, configurando-se como espaçotempo de articulação 
de cultura-educação-formação, como espaçotempo em que a cultu-
ra da solidariedade, do encantamento, do apreço pelo saber mais e 
além vai se consolidando. 

4.3.3 Avaliação curricular

A avaliação é prática pedagógica que tem como finalidade o diagnós-
tico e o acompanhamento contínuo e reflexivo do desenvolvimento do 
currículo e do processo de ensino-aprendizagem. A avaliação baliza, legi-
tima, regula e emancipa o processo de ensino-aprendizagem. Portanto, 
é fundamental atentarmos às trajetórias de ensino e de aprendizagem e 
às relações que estão sendo estabelecidas no processo avaliativo. 

Os processos avaliativos devem: 
•	do ponto de vista docente, servir para analisar e compreender as 

estratégias de aprendizagem utilizadas pelos estudantes, acompa-
nhar e comunicar os resultados do processo de aprendizagem, dar 
um feedback individualizado aos estudantes e afirmar, (re)orientar 
e regular as ações pedagógicas; 

•	do ponto de vista do estudante, possibilitar a percepção das con-
quistas obtidas ao longo do processo e desenvolver processos me-
tacognitivos que compreendam a consciência do próprio conheci-
mento e a regulação dos processos de construção do conhecimento. 

A ação de avaliar consiste num processo que deve ser sistemático, 
compartilhado e demanda assertividade, organização, sensibilidade e 
criticidade. Em relação aos tempos e movimentos de ensinar e apren-
der, as estratégias e os instrumentos avaliativos devem ser diversifi-
cados, diferenciados, coerentes e adequados, de forma a garantir a 
qualidade da educação. 

Dentre as estratégias e instrumentos, destacamos a autoavaliação 
docente e discente, as pautas de observação, portfólios, relatórios, 
chave de leitura, construção de protótipos e modelos, provas, testes, 
produção em múltiplas linguagens (vídeos, textos orais, escritos, visu-
ais, digitais, etc.) e exercícios.

Os dados resultantes do conjunto de estratégias e instrumentos ava-
liativos devem ser sistematizados e registrados de tal forma que subsi-
diem o acompanhamento individualizado dos estudantes, a tomada de 
decisão e o gerenciamento da dinâmica curricular. 

4.4 Diretrizes para a configuração das Matrizes Curriculares 

Na prática pedagógica do Brasil Marista, a matriz curricular não é 
uma simples organização do que deve ser ensinado, mas um artefa-
to curricular que orienta e problematiza os currículos praticados, as 
concepções sobre as quais se assentam os campos disciplinares e as 
tendências metodológicas, bem como os objetos de ensino e aprendi-
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zagem, as práticas pedagógicas, a gestão da aula e do conhecimento e 
os instrumentos de avaliação desse processo. 

O termo “matriz” sugere um arranjo não linear de elementos, uma 
combinação de diferentes variáveis85, e constitui-se no “polo aglutina-
dor em torno do qual se articulam os diferentes momentos e sabe-
res formativos”86. Ele expressa “um conjunto de componentes a se-
rem ‘combinados’ na elaboração dos currículos específicos, ao mesmo 
tempo em que deve garantir o respeito às diversidades regionais, so-
ciais, econômicas, culturais e políticas existentes no país”87. Isso pos-
sibilita que o contexto da prática educativa se oriente por referências 
que deem unidade e garantam a identidade de sua proposta, poden-
do, assim, conectar os “pontos comuns” às especificidades dos espa-
çotempos locais, saberes e sujeitos nas diversas escolas, nos diferentes 
municípios, estados e regiões brasileiras. 

Os componentes curriculares constituem uma territorialidade em 
que estão dispostos não apenas os conhecimentos a serem ensinados 
e aprendidos, mas o modo como são mobilizados, articulados, arran-
jados, tramados. É imperativo pensarmos sempre o componente cur-
ricular em relação a outros e com outros, em constante diálogo. Os 
componentes curriculares que serão combinados na elaboração dos 
currículos específicos são condicionados por contextos, conteúdos e 
metodologias, ao mesmo tempo em que os condicionam. 

O componente curricular corresponde a recortes epistemológicos 
de determinada área de conhecimento ou campo de saber. É compos-
to por objeto de estudo, teorizações sobre esse objeto (condiciona-
das pelos contextos), conhecimentos, saberes, valores e conceitos; sua 
manifestação e tratamento se dão por meio de linguagens e racionali-
dades (metodologia) próprias.

O currículo organizado em componentes curriculares permite criati-
vas e infinitas composições, possibilitando explorar temáticas, conteú-
dos e diferentes visões de mundo, além de favorecer a otimização dos 
espaços para o desenvolvimento das atividades e a (re)adequação do 
espaçotempo escolar.

No planejamento das matrizes curriculares, os critérios de inclusão e 
exclusão dos componentes curriculares deverão ter em conta três as-
pectos. O primeiro deles diz respeito à influência e interdependência en-
tre teorizações, concepções, objetos de estudo e os contextos nos quais 
são significados. O segundo refere-se à organização curricular integrada, 
que valida e viabiliza a concretização das opções político-pedagógico-
pastorais assumidas no Projeto Educativo do Brasil Marista. O terceiro 
aspecto, fundamental sob a perspectiva da teorização na qual o Projeto 
se fundamenta, alude à questão dos conteúdos curriculares relevantes. 

Uma vez que não se pode dar conta de todo o conhecimento já sis-
tematizado, os conteúdos curriculares – parcelas da cultura, chaves de 
leitura e significação do mundo – são selecionados em função de sua 
nuclearidade e de sua capacidade de instrumentalizar a compreensão/
significação do objeto e/ou circunstância de aprendizagem, ou seja, 
sua atualidade pedagógica. 

Os conteúdos nucleares referem-se aos aspectos básicos de cada 
área e estarão presentes em praticamente todos os projetos89. Por sua 
vez, os conteúdos de atualidade pedagógica dependerão das deman-
das de cada projeto, grupo e contexto, dos temas e subtemas trabalha-
dos, do contexto no qual se inserem e ainda das atividades realizadas, 
que indicarão quais os conteúdos necessários.90

A educação marista requer, assim, um trabalho pedagógico que con-
temple a intrínseca relação entre os componentes curriculares, os va-
lores maristas, as formas de ver e atuar no mundo.

A matriz trata o conhecimento de forma abrangente, o que implica 
uma abordagem teórico-metodológica que considera a relação, o mo-
vimento e a inter-relação entre o componente e o contexto curricular. 
Ela sistematiza os componentes curriculares nas grandes áreas de co-
nhecimento e constitui-se em um instrumento para a ação docente, 
ou seja, é um referencial para que o professor possa planejar, signifi-
car, concretizar e avaliar o currículo e a prática pedagógica, exigindo 
discussão, reflexão, escolhas, articulações, apropriações, transposição 
didática, estudo, planejamento e formação continuada. 

Sob uma perspectiva pós-mo-
derna, não existe conhecimento 
absoluto, uma realidade cristaliza-
da esperando para ser conhecida 
e domada, um entendimento uni-
versal que se faça fora da história 
ou da sociedade. No lugar disso, o 
projeto pós-moderno propõe que 
o mundo e o conhecimento sobre 
ele sejam vistos como socialmente 
construídos. Isso significa pensar 
que todos nós estamos engajados 
na construção de significados, em 
vez de engajados na descoberta 
de verdades. Assim, não existe so-
mente uma realidade, mas várias. 
O conhecimento não é único, e sim 
múltiplo, variável, fragmentado e 
mutável. Está inscrito nas relações 
de poder, que determinam o que é 
considerado como verdade ou fal-
sidade. A verdade é compreendida 
somente como uma correspondên-
cia da verdade, uma representação 
da verdade, e como tal deve ser 
tomada.88
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A matriz curricular deve ser inspiração e mediação, processo, acon-
tecimento, diálogo e conversação. Nessa interação, refletindo, re-
pensando e revendo constantemente a prática, damos, de fato, con-
tinuidade ao processo de criação, produção, invenção, composição, 
ensino-aprendizagem e avaliação.

4.5 Arquiteturas educativas: espaços e tempos pedagógicos

Em se tratando do mundo da educação, os conceitos de arquitetura, 
espaço, habitat e ambiente vão muito além das dimensões físicas, pois 
levam em conta os espaços e os tempos educativos. E estes são, acima 
de tudo, produtos de relações sociais – ou melhor, são eles próprios 
relações sociais. A arquitetura e os espaços ganham contornos mais 
amplos e complexos no universo pedagógico. É preciso considerar que 
neles há um currículo em atuação e que são permeados por conteú-
dos, significados e culturas. Funcionam como uma pedagogia, como 
um terceiro educador: há um currículo em atuação; por eles circulam 
conteúdos, significados e culturas; contêm um conjunto organizado de 
estratégias de ensinar, de regras a seguir, de modos de viver e de agir; 
forjam sujeitos, suas posições e modos de ser. Levar isso em conside-
ração significa olhar para a arquitetura e os espaços escolares de uma 
forma mais ampla e complexa. Por isso, merecem todo o cuidado e 
atenção no projeto pedagógico-pastoral das escolas. 

Os espaços pedagógicos e a arquitetura educativa articulam forma 
e conteúdo, sempre no sentido de produzir significados e identidades. 
Por esse motivo, podemos considerá-los como linguagens educacio-
nais. São uma importante forma de ver, dizer, narrar e significar tudo o 
que atravessa o universo escolar. São produções históricas e culturais 
impregnadas de sentidos e marcadas por relações de saber-poder. O 
desafio com o qual nos deparamos é colocar a arquitetura educativa 
e o espaço pedagógico a serviço de uma educação que reconheça a 
importância das diferenças e da autonomia e contemple as aprendiza-
gens cognitivas, culturais, éticas, políticas e solidárias.

A composição arquitetura educativa-espaços pedagógicos constitui 
a paisagem escolar, com diferentes temporalidades e diferentes espa-
cialidades. 

A arquitetura educativa e os espaços pedagógicos abrangem estru-
tura física, localização, organização, distribuição e arranjo dos seus ele-
mentos constituintes, os sujeitos da educação e suas relações (entre si, 
com os constituintes do espaço e com o próprio espaço), a variedade 
e a qualidade dos materiais, as linguagens (sons, silêncios, gostos, sa-
bores, aromas, cores, luzes, sombras, temperatura, formas, texturas, 
afetos...), estética, ética, solidariedade, acessibilidade, alma, multifun-
cionalidade, polivalência, segurança, interesses, significados e respeito 
às culturas que por eles transitam. Portanto, não são neutros e sempre 
dizem algo. Dinâmicos, estão sempre se transformando, se recriando, 
ganhando novos sentidos à medida que os grupos sociais que neles se 
estabelecem também vão se modificando.

São espaços pedagógicos todos aqueles por onde os estudantes/
educandos circulam e que podem se constituir em lugar de ensinar- 
aprender segundo a intencionalidade dos sujeitos e da escola. 

A produção de arquiteturas educativas e espaços pedagógicos reve-
la o modo como lemos os grupos sociais que circulam na escola, sua 
história, sua cultura. Espaços constituídos com zelo e carinho possibi-
litam que os estudantes/educandos construam uma relação de amor, 
de amizade com a escola-lugar, uma “topofilia”.

Da mesma forma que os espaços são pedagógicos, o tempo também 
é fator que interfere no processo de educação integral. No tempo de 
permanência dos sujeitos na escola, criam-se oportunidades de apren-
dizagens socioculturalmente relevantes e de caráter emancipatório. 

As políticas educacionais para a Educação Básica apontam para a 
expansão da jornada escolar, sob a perspectiva de implantação de es-
colas de tempo integral, nas quais sejam ampliadas as oportunidades 
de aprendizagem e os espaços pedagógicos, tendo em vista a melhoria 
quantitativa e qualitativa do serviço educacional. No aspecto quantita-
tivo, essa expansão significará um maior número de horas destinadas 
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Estudantes – abrange os sujei-
tos que assumem o estudo como 
incumbência, responsabilidade e 
atribuição, ou seja, são aqueles 
e aquelas que exercem o estudo 
como um ofício, um trabalho, uma 
arte de fazer e um saber fazer. No 
estudo tornam-se estudantes. 

Educandos - abrange os su-
jeitos em processo de educação, 
desencadeado pela consciência da 
incompletude, das potencialidades 
e das exigências constitutivas do 
ser humano. Ser educando é estar 
em formação, em constituição da 
integralidade e inteireza de si, nas 
suas formas de ser, conhecer, estar, 
viver e conviver no mundo. 

Estudantes/educandos – se re-
fere aos sujeitos que assumem de 
modo simultâneo e complementar, 
o estudo e a constituição como ser 
humano, são portanto, estudantes 
e educandos, no espaçotempo es-
colar marista.
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ao processo pedagógico. No qualitativo, permitirá melhora da apren-
dizagem, da convivência social, dos processos formativos e da vivência 
da cidadania. 

A escola de tempo integral requer um projeto histórico, cultural e 
socialmente relevante caracterizado pela diversificação de conteúdos, 
de metodologias e oferta de atividades educativas que atendam às 
necessidades e potencialidades dos estudantes. Requer ainda a otimi-
zação e adequação de sua infra-estrutura; a formação e ampliação do 
tempo de dedicação dos profissionais da educação; garantia de con-
dições de trabalho; uma dinâmica e uma organização curriculares co-
erentes, que produzam sentido para a ampliação do tempo escolar e 
garantam diálogo com os contextos sociais, políticos e culturais das re-
alidades nas quais a escola está inserida.



5
Dimensão Avaliativa
Processos, diálogos e
contextos



A dimensão avaliativa articula as concepções teóricas assumidas 
na dimensão conceitual com os cenários apresentados na dimensão 
contextual e as práticas docentes e de gestão educacional efetivadas a 
partir das orientações da dimensão operacional. 

Avaliar o Projeto Educativo do Brasil Marista tem por finalidade 
o acompanhamento de sua implantação em todos os níveis do Bra-
sil Marista. Os dados da avaliação viabilizam o amadurecimento e a 
melhora continuada do Projeto e a orientação do processo decisório. 
Esse processo dialógico irá consolidar a capacidade da Instituição de 
conhecer-se e avaliar-se. 

Isso é fundamental para que não corramos 
[...] o risco de nos tornar vítimas do nosso próprio su-

cesso. Podemos nos entregar com tal empenho às nos-
sas tarefas que faltará tempo para avaliar nosso desem-
penho ou para questionar se estamos realmente sendo 
fiéis ao que de fato é importante. Consequentemente, 
avaliações periódicas são essenciais91.

“Para manter-se viva, uma instituição deve periodicamente se sub-
meter a um processo de avaliação e, se necessário, transformar-se”92. 

5.1 Avaliação e formação continuada dos profissionais da Rede 
Marista de Educação Básica

A formação continuada dos profissionais da Rede Marista de Edu-
cação Básica e a avaliação do Projeto Educativo do Brasil Marista são 
processos complementares, pois os resultados da avaliação tanto 
apontam as necessidades de ajustes, aperfeiçoamento e atualização 
do Projeto como indicam prioridades e subsidiam os processos de for-
mação continuada. 

O projeto educativo, o contexto e a dinâmica organizacional de uma 
instituição de educação fundamentam e influenciam a atuação de seus 
profissionais. Assim, as propostas de formação continuada na Rede 
Marista devem ser definidas pelo contexto de sua atuação, orientadas 
no e para o Projeto Educativo do Brasil Marista. Tal formação continu-
ada deve abranger os gestores, professores, coordenadores, assesso-
res, secretários, assistentes pedagógicos, administrativos e de serviços 
gerais, incluindo toda a equipe de planejamento, execução e avaliação 
do Projeto. 

Apenas um processo contínuo de atualização e aperfeiçoamento do 
conjunto de profissionais da Rede Marista de Educação Básica permiti-
rá a concretização e atualização da nossa missão educativa. 

A gestão estratégica e compartilhada do Projeto implica a vivência 
da reflexão crítica, coletiva e continuada, ou seja, uma atitude perma-
nente de avaliação das políticas e práticas institucionais, considerando 
o dinamismo do contexto contemporâneo. Tal vivência, estreitamente 
ligada ao planejamento e desenvolvimento do currículo, tende a capa-
citar gradativamente os profissionais como autogestores de seu pro-
cesso de formação continuada. 

O processo de formação implica a transformação continuada dos pro-
fissionais, das escolas, das províncias e da Rede Marista de Educação 
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Básica. Esta, a propósito, via Projeto Educativo, assume o papel de ges-
tora desse processo, ao mesmo tempo em que se constitui no espaço 
onde ele ocorre. 

Os cursos de atualização ou de capacitação, principalmente os que 
dizem respeito aos avanços técnico-científicos, são importantes para 
professores, gestores e colaboradores, mas a formação continuada 
não pode ficar restrita a tais cursos. 

O desafio da Rede Marista é promover a formação de seus profissio-
nais tendo em vista a Missão Institucional, as transformações em curso 
na sociedade e a implementação do Projeto. 

5.2 Instâncias e processo de avaliação do Projeto Educativo do Bra-
sil Marista

A avaliação da Educação Básica Marista requer um processo que 
permita “um balanço dos rumos da Instituição em busca da qualida-
de educacional. Como processo, a avaliação institucional constitui um 
serviço prestado à sociedade, na medida em que os participantes da 
Instituição podem repensar seus compromissos e metas, modos de 
atuação, finalidades e resultados de suas práticas institucionais”93.

No nível do Brasil Marista e das associadas, a avaliação será efetivada 
sob a responsabilidade dos dirigentes; no nível das escolas, sob a res-
ponsabilidade de seus gestores a partir de uma matriz de indicadores. 

Para a construção de indicadores de avaliação, serão consideradas 
as finalidades do Projeto, com foco específico em sua operacionaliza-
ção e nas matrizes curriculares. 

A concretização da dimensão avaliativa do Projeto organizar-se-á na 
perspectiva da avaliação de insumos, de produtos e de resultados. 

Avaliação de insumos 

A avaliação de insumos corresponde à avaliação das condições de ela-
boração, implantação e acompanhamento do Projeto Educativo do Brasil 

Marista, considerando os tempos, espaços e condições materiais e tec-
nológicas disponibilizados, os processos de sensibilização e divulgação do 
Projeto nas comunidades educativas e, em especial, a formação continu-
ada de gestores, professores e colaboradores vinculada ao Projeto. 

Neste grupo de indicadores, serão avaliados os recursos metodoló-
gicos físicos, humanos, materiais e tecnológicos, além de outros dis-
ponibilizados com o objetivo de construir, implantar e implementar o 
Projeto nos níveis interprovincial, provincial e local. 

Avaliação de produtos 

A avaliação de produtos corresponde à avaliação dos processos, pro-
gramas e projetos concretamente realizados em virtude da implanta-
ção e implementação do Projeto nos níveis interprovincial, provincial 
e local. 

Avaliação de resultados

A avaliação de resultados corresponde à avaliação dos benefícios, 
impactos, melhorias e avanços resultantes do Projeto Educativo do 
Brasil Marista. Nesta perspectiva, avaliam-se o alcance de metas e a 
qualidade dos resultados institucionais obtidos, considerando notada-
mente as finalidades do Projeto e a qualidade dos resultados decorren-
tes das iniciativas e ações realizadas com o objetivo de implementá-lo.

Neste grupo de indicadores serão avaliados os impactos, melhorias 
e avanços quantitativos e qualitativos resultantes dos processos, pro-
gramas e projetos realizados na UMBRASIL, nas Províncias e nas esco-
las decorrentes do Projeto Educativo do Brasil Marista na efetivação da 
Rede Marista de Educação Básica. 

A avaliação de cada um desses pontos será realizada por meio de 
uma matriz de indicadores para todos os níveis – UMBRASIL, Provín-
cias e suas Mantenedoras e Escolas –, de modo a garantir a análise 
comparativa dos dados obtidos no processo avaliativo. 
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No Projeto Educativo do Brasil Marista para a Educação Básica me-
rece um destaque inicial o processo de sua elaboração: uma produção 
coletiva, que respeita as diversidades e peculiaridades culturais e re-
gionais e que tem como ponto de partida as demandas que vem da 
realidade social contemporânea e da rica história da educação marista.

Ao longo do Projeto fica explícito que esses traços vão além de sua 
elaboração e constituem um jeito de conceber a Educação Básica e, 
sobretudo de praticá-la.

Assumir que o documento faz parte de um processo histórico de 
mudanças em curso, de tensos embates com outras concepções e prá-
ticas sociais, políticas, culturais e pedagógicas. Que o documento toma 
posição nessa rica história e se propõe contribuir para o avanço. Uma 
opção a ser explorada como formadora.

O documento-projeto vai além da história da Missão Educativa Ma-
rista do Brasil e se constitui em uma contribuição rica no momento-
-contexto dos avanços da educação na história de nossa formação so-
cial e na especificidade do Brasil e da América Latina. Ao ler o Projeto 
fica explícito que se insere na história da rica contribuição da educação 
latino-americana atrelada a projetos de libertação-emancipação.

Aspectos que merecem especial destaque no Projeto:

1) Reconhecer a Educação Básica como um DIREITO inerente à pes-
soa, ao ser humano

Esse reconhecimento mereceria o maior destaque no sentido peda-
gógico do próprio documento: afirmar os avanços ainda não consoli-
dados – educação como direito inerente à condição humana, e supe-
rar traços arraigados em nossa cultura político-pedagógica que veem 
a educação como uma dádiva para os sujeitos seja de agências, seja 

do Estado. Ou para superar uma visão reducionista que vê a educação 
como uma soma de competências, habilidades, saberes e comporta-
mentos demandados pelo mercado.

2) Um Projeto de Educação Integral

Este é um dos pontos mais avançados do Projeto: a educação inte-
gral, a formação e o desenvolvimento humano plenos da pessoa, na 
sua integridade e inteireza (do corpo, da mente, do coração e do espí-
rito). “Contemplar uma interligação entre as diferentes dimensões da 
pessoa humana”.

Reafirmar esse humanismo integral carrega significados peculiares 
diante do reducionismo da visão que o mercado impõe sobre o ser 
humano reduzido à mercadoria eficaz porque competente, escolari-
zada, qualificada, titulada. A educação integral que o Projeto se pro-
põe se contrapõe a esses reducionismos da educação e do próprio 
ser humano. 

3)  A centralidade dos Sujeitos da ação educativa

O Projeto explicita com clareza que o central em toda ação educati-
va, formadora são os sujeitos: educadores, profissionais e educandos.

Destaque especial merecem os educadores, aqueles profissionais 
que tem por Ofício ensinar, aprender a tornar-se humanos. O Projeto 
fiel à concepção de educação integral como direito destaca o Ofício de 
educar, que é urgente recuperar na identidade e cultura docente.

4) Centralidade dos Educandos

O Projeto reconhece os educandos como protagonistas, sujeitos do 
processo educativo, não como meros destinatários. Reconhece que 
nas suas vivências humanas, sociais, culturais vão se com-formando, 
socializando e construindo subjetividades.

Posfácio



Reconhecer as crianças, os adolescentes ou jovens educandos não 
como “contas bancárias” receptoras passivas, mas como agentes nes-
sa pluralidade de processos formadores e especificamente no tempo-
-espaço escolar é um dos pilares do Projeto.

A ênfase que o Projeto dá aos tempos da infância, adolescência, 
juventude exigirá atenção especial às formas concretas de viver es-
ses tempos. 

5) Realismo Pedagógico

Um dos pontos mais destacável é ter acentuado a dimensão contex-
tual “que articula características sociais, políticas, econômicas, cultu-
rais às necessidades advindas das transformações...”

O reconhecimento de que o Projeto Pedagógico tem de estar enrai-
zado na complexa realidade vivida por educadores e educandos. Essa 
busca do realismo social e pedagógico se confronta com concepções 
de educação, de conhecimento e de educandos e educadores descon-
textualizadas, genéricas, abstratas. Optar por visões contextualizadas 
leva a visões históricas, concretas dos seres humanos em processos 
históricos de tornarem-se humanos. Por aí o Projeto avança para um 
realismo pedagógico tão urgente quanto ausente.

6) Articular educação, cultura, valores

Um dos traços destacados na análise do contexto são as trocas pluri 
e interculturais. Insiste-se no reconhecimento das diversidades cultu-
rais como um sinal de novos tempos. 

Um aspecto é de extrema relevância no Projeto: recuperar a rela-
ção íntima entre cultura-educação-formação. Somos sujeitos, mentes, 
identidades culturais. Aprendemos e nos tornamos humanos na cultu-
ra social e de nossos coletivos.

7) Currículo Integral – Aprendizagem

O Projeto tem clareza de que as concepções de educação, de ensino 
e aprendizagem encontram seu lugar no Currículo. A visão que orienta 
o desenho curricular se propõe dar conta da riqueza proposta. 

Não falta a consciência de que o currículo é um território ocupado, 
cercado, gradeado – grades curriculares, parâmetros, diretrizes. Um 
território segmentado, parcelado, disciplinado. Resistente a mudanças 
inclusive no campo do conhecimento que sintetiza e organiza.

8) Organização e estrutura das unidades educativas

A preocupação com a materialização do Projeto e das concepções 
de educação é de extrema relevância. O realismo pedagógico destacou 
o contexto social, econômico, político e cultural e não poderia deixar 
de destacar o contexto mais próximo – o escolar. O sistema escolar 
conformado em nossa história é marcado pela rigidez, verticalidade, 
por normas, diretrizes, rituais resistentes a serem repensados.

O Projeto está atento a essa materialidade tão estruturada e aponta 
estratégias organizacionais e pedagógicas para ir abrindo espaços para 
as concepções de educação que se propõe. Propõe outra organização 
espaço-temporal.

O Projeto aponta para uma aproximação, articulação e um diálogo en-
tre essas polarizações. Superá-las através de uma organização que ma-
terialize as funções formadoras do conhecimento, do tempo-espaço sala 
de aula, currículo com a pluralidade de tempos-espaços formadores. 

Extratos da leitura crítica do 
Projeto Educativo feita pelo 

Prof. Dr. Miguel Arroyo.
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